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PAROU POR QUÊ?
Sobem Fome, Miséria, Inflação. 

O governo está sem gás.
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FALTOU LEMBRAR
Em relação ao artigo sobre 

o filme da M adonna, que saiu 
no Brasil Agora nB 32, valia a 
pena ter dito que o Testemunha 
de Acusação é do m estre Hitch- 
cock. O que faz um a grande 
diferença ainda... E o ator não 
é Robert Taylor, e sim Tyrone 
Pow er, que contracena com 
M arlene Dietrich.

MARIA BERENICE DELGADO 
São Paulo, SP

N.R: OBRIGADO POR AMBAS AS RETIFICAÇÕES. 
OUE ERA DO HITCHCOCK, NÃO  LEMBREI NA 
HORA DE REDIGIR A  MATÉRIA QUANTO À 

TROCA TAYLOR X TYRONE, FOI LAPSO MESMO, 
PROVOCADO PELA |VAGA) .SEMELHANÇA DE 
NOMES.

FLÁVIO AGUIAR

M IN H A S PALAVRAS
Adorei o artigo do Valter 

Pom ar sobre a ida de Erundina 
para o governo Itamar, publi­
cado no Brasil A gora n2 33. 
Faço m inhas as suas palavras. 
O PT é o único partido brasilei­
ro que merece este nome. Não 
podem os jogar fora a nossa 
história, passando a ser um a 
sigla a mais.

Q uero  cum prim en tá-lo s 
pela boa qualidade do jornal, 
tanto no aspecto visual como 
no conteúdo. Torço que passe 
para semanal.

GILBERTO LIMA
São Caetano do Sul, SP

MAIS M O N A R Q U IA
A boa cobertura deste jor­

nal em seu na 31, sobre o parla­
m entarism o e o presidencialis­
mo, me faz vir a público con­
testar o artigo de Campos Leão, 
"M onarcas nun ca  m ais". O 
articulista não levanta nenhum  
motivo sério contra a m onar­
quia, muito menos argumenta a 
favor da república. Por que o 
Brasil Agora não trata a forma 
de governo com mais seriedade?

Q ue benefício trouxeram  
os 103 anos de república para o 
povo brasileiro? Só vimos al­
ternâncias de presidentes, au­
to rita rism o, d ita d u ra  e cor­
rupção.

A proclamação da Repúbli­
ca foi um a quartelada injusta 
contra D. Pedro II, que era um  
m onarca justo, am ado  pelo  
povo e austero. Que havia fa­
lhas no Im pério todos sabem 
disto. Mas creio que se com pa­
radas às falhas dos dois regi­
mes, o saldo positivo pende 
mais para a república.

LUÍS DE ARAÚJO 
Rio de janeiro, RJ
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MENTIRA X  VERDADE
Goebels, ministro da Infor­

mação de Hitler, dizia que "uma 
mentira repetida várias vezes 
vira verdade". Isto virou máxi­
ma não só de muitos governos, 
como também da imprensa bur­
guesa a serviço destes governos 
e de grupos financeiros.

Se a guerra fria terminou no 
hemisfério norte, no sul ainda 
não. Cuba é um  grande nó na 
garganta e desafia os estrategis­
tas que há 34 anos vêm pronun­
ciando a derrubada de Fidel e o 
fracasso do socialismo, a menos 
de 100 milhas de Miami.

É verdade que Cuba é um 
país pobre. A sua vocação na­
tural seria apenas para o turis­
mo, açúcar e tabaco. Mas é ver­
dade tam bém  que lá se cons­
tru iu  um  sistem a econômico 
que garan tiu  igualdade  nas 
condições de vida. Tanto na 
alimentação, como na saúde, 
educação e emprego.

Apesar de todas as dificul­
dades, da escassez dos recur­
sos naturais, do boicote comer­
cial im posto pelos EUA há 34 
anos, e agora o boicote da ex- 
URSS e países do Leste, Cuba 
sobrevive com dignidade.

Os que sonham  com Cuba 
capitalista já podem  olhar para 
Haiti, país que tem  a mesma 
base sócio-econômica e origem 
cultural colonial. E um a ilha. 
Tem as mesmas limitações. Seu 
m aior produ to  de exportação 
é sangue hum ano, exportado 
aos Estados Unidos. E o que o 
capitalismo resolveu no Haiti?

Se com pararm os o Relató­
rio de D esenvolv im ento  do 
Banco M undial, de 1992, é fáci 1 
perceber as vantagens do sis­
tema econômico socialista de 
Cuba em relação ao "m aravi­
lhoso" sistem a capitalista do
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Haiti. Só para citar dois exem­
plos: em Cuba a m édia de vida 
é de 76 anos; no Haiti, 54. Cuba 
foi declarada oficialmente pela 
UNICEF como país livre do 
analfabetismo. N o Haiti 47% 
da população são analfabetos.

Afinal, o que querem  nos­
sos burgueses e pequeno-bur- 
gueses de esquerda ilum ina­
dos? Os EUA invadiram , nos 
ú ltim os dez anos, G ranada, 
Panam á, H onduras , H aiti e 
Porto  Rico. Em qual destes 
países os p rob lem as sociais 
foram resolvidos?

LUCAS DE OLIVEIRA 
São Paulo, SP

2



0P I N I Ã O
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Plano de emergência para além da luta interna

3 3

N
o final do processo do impeachment, 
quando ainda estávamos totalmente 
envolvidos com a apuração das de­
núncias e com a mobilização da soci­
edade, a Executiva Nacional do PT re­
solveu elaborar, em caráter de urgência, um 
programa econômico mínimo que apresen­

tasse as propostas do partido para o en- 
frentamento da grave crise herdada do go­
verno Collor.

Esta proposta foi criticada por setores 
do partido, em algumas ocasiões, de forma 
iriacèitável: A criticS é fundamental na vida 
partidária e democrática, mas nãopodem os 
compactuar com a omissão de elementos cen­
trais do processo e da própria proposta.

O documento "Diretrizes para um  Pro­
grama Econômico de Emergência" expres­
sava alguns objetivos centrais definidos pela 
Executiva Nacional. Em primeiro lugar, pro- 
punha-se rom per com a lógica aparelhista e 
fisiológica que marcava a relação dos parti­
dos de oposição com o novo governo de Itamar 
Franco. O PT não iria para o governo, não 
queria cargos, mas queria debater programas 
e propostas para as políticas de governo, 
politizando as discussões.

Em segundo lugar, queríamos concen­
trar a intervenção do partido na luta para 
d eslocar o eixo da po lítica  econôm ica 
recessiva e neoliberal, que vinha sendo 
implementada pelo ministro Marcílio Mar­
ques Moreira com graves e dramáticas con- 
seqüências para os trabalhadores e para o 
futuro do país. Finalmente, entendíamos que 
interessava a toda a sociedade e à luta dos 
trabalhadores que o país alcançasse o ano de 
1994 em condições melhores do que as vi­
gentes no início de 1993.

O novo governo não se comprometia 
com grandes transformações - dadas as suas 
origens e composição política, no mínimo am­
bíguas -, mas podería criar as condições bási­
cas para as grandes reformas que pretende­
mos impulsionara partirda campanha de 1994, 
com a vitória de um governo popular e demo­
crático.

E evidente que tínhamos urgência. O de­
bate já estava posto e o partido era cobrado 
cotidianamente. Realizamos diversas consul­
tas, mas um  grupo básico de economistas con­
centrou o trabalho em algumas poucas se­
manas.

O documento final foi aprovado, com 
emendas, por unanim idade, na reunião do 
Diretório Nacional em Belo Horizonte. Ape­
nas três abstenções foram registradas. No en­
tanto, apesar do amplo consenso em torno 
do Programa de Emergência, as divergênci­
as internas sobre a relação do partido com o 
governo Itamar eram expressivas. A decisão 
final da Direção Nacional foi a de não entre­
gar a proposta para o governo, mas enca­
minhá-la apenas aos partidos de "oposição", 
na tentativa de unificar uma atitude. Esta uni­
ficação evidentemente não ocorreu, na me­
dida em que praticamente todos os partidos 
aliados de esquerda e centro-esquerda aca­
baram assumindo a condição de partidos de 
governo sem uma prévia discussão de pro­
grama ou prioridades.

Inflação. O chamado Plano de Emergên­
cia tem algumas definições centrais. A pri­
meira delas é quanto à política de combate à 
inflação, que permanece como uma da s ques- 
tões econômicas mais dram áticas do país 
depois de oito planos de estabalização, cinco 
congelamentos, quatro trocas de moedas e 
54 formas de controle de preços.

Uma inflação no patam ar de 27% ao mês, 
numa economia desprovida de política sala­
rial e com quase a metade de seus trabalha­
dores submetidos à chamada economia in­
formal, não é um a mera questão macro­
econômica como quer fazer crer o compa­
nheiro César Benjamin (Brasil Agora n® 30).

A inflação tem sido um  instrumento bru­
tal de expropriação de renda da classe traba­
lhadora e dos assalariados em geral. A espe­
culação, as taxas de juros elevadas e a remar- 
cação desenfreada dos preços favorecem 
grandes e poderosos grupos econômicos.

Combater a inflação e retomar o cresci­
mento não são incompatíveis com o combate 
à pobreza e ou com as reformas sociais. Ao 
contrário, estas são as condições fundam en­
tais para que se possa garantir emprego e 
salários reais para a grande massa da popu­
lação.

A proposta do PT aponta para o Controle 
Social da Inflação e representa uma terceira 
via para o combate à inflação. Rejeita a política 
econômica ortodoxa e recessiva que, além do 
brutal custo econômico e social que impõe ao 
país, já demonstrou ser incapaz de resolver o 
problema inflacionário. Também recusamos 
os chamados "choques heterodoxos", igual­
mente desgastados e fracassados na experiên­
cia recente.

O PT aponta o caminho de um a Política
de Rendas Negociada. A inflação brasileira 
tem m uitas fonfes d^alifríéntàção, mas resu-’’  CORTE DE GASTOS? A Folha de S.Paulo 
me-se, em suas conseqüências finais, a um a apresentou em manchete a afirmação de que

A lcançar melhores 
condições em  

1994 interessa à 
lu ta  dos

trabalhadores e a 
toda sociedade

disputa de classe pela repartição do produto 
social. Nossa proposta pretende difundir a ex­
periência das Câma­
ras Setoriais de Pre­
ços, a exemplo do que 
já aconteceu no setor 
da indústria automo­
bilística.

As câmaras seto­
riais, adicionalmen­
te, podem criar as ba­
ses para a adoção do 
contrato coletivo de 
trabalho no Brasil.
Queremos criar espa­
ços públicos, não ne­
cessariamente estatais, que contribuam para 
reorientar a estrutura produtiva em direção 
aos bens de consumo das massas, que de­
vem am parar um  programa efetivo de dis­
tribuição de renda. Nesta proposta de esta­
bilização o governo teria que assegurar os 
preços chaves da economia, como a taxa de 
juros, o câmbio e as tarifas públicas - de acor­
do com o que está detalhadamente descrito 
no documento -, além de definir instrumen­
tos severos de punição aos oligopólios que

A PARALISIA DE ITAMAR
A s dificuldades que o governo Itamar vem manifestando para definir um rumo 

político para o país desde o início de seu mandato são ainda mais dramáticas, hoje. 
Embora tenha conseguido apagar o fogo mais intenso gerado pela indicação de El iseu 

Resende para o Ministério da Fazenda, Itamar sequer promete apresentar um plano 
econômico para o país a curto prazo. A  aproximação do plebiscito de 22 de abril, que 
aponta para uma vitória do presidencialismo, coloca um obstáculo adicional para seu 
governo - o perigo de ser atropelado pela precipitação da sucessão presidencial. Éoque 
afirma o professor de ciência política da USP, Francisco Weffort (pág. 4).

Acompanhe também nesta edição, as repercussões da vitória esmagadora do 
presidencialismo no plebiscito interno do PT, no dia 14 de março, e que desequilibra 
a disputa na sociedade em favor deste sistema de governo (págs. 8 e 9). Veja ainda 
nesta edição, artigo sobre os primeiros passos de M alufna prefeitura de S. Paulo (pág. 
7); matéria com o líder Sem Terra, Jaime Amorim (pág. 11); entrevista com o 
professor da USP, Alfredo Bosi, autor do livro Dialética da Civilização (pág. 12 e 13); 
e a análise de Flávio Aguiar sobre as perspectivas de Cuba após as eleições de fevereiro 
deste ano (pág. 14 e 15).

O  EDITOR

não se enquadrarem  nas metas negociadas. 
As câmaras setoriais, contudo, são um  instru­
mento necessário mas não suficiente para a 
estabilidade com crescimento econômico.

E incrível que uma das criticas feitas à pro­
posta do PT seja a de que não há clareza de 
prioridade: defendemos a estabilização da eco­
nomia ou o seu crescimento? O que pretende­
mos é exatamente construir uma política de 
estabilização negociada, compatível com a ma­
nutenção de um  patamar de crescimento.

o PT defendia o corte dos gastos públicos. 
Como muita gente está fazendo luta interna 

com  m anchete  de 
jo rna is , este  foi o 
ponto central das crí­
ticas: "O PT desca­
racterizou seu pro­
gram a ao defender 
corte nos gastos so­
ciais" (O dilon  
Guedes e Sérgio A- 
madeu, no Brasil A- 
gora n® 32). O Plano 
de Emergência pro­
põe a ampliação dos 
gastos sociais ao lon­

go de todo o texto, como por exemplo na pá­
gina 6: "Também é crucial promover um a 
verdadeira reforma administrativa e ampli­
ar a ação social do Estado, para acelerar o 
combate à miséria e à concentração de ren­
da".

Nesta direção são propostas medidas de 
desapropriação e assentamento das famílias 
de agricultores sem-terra em áreas de confli­
to; a definição de m edidas de estímulo à pro­
dução agrícola de alimentos básicos (Progra­

* 4 W

ma de Segurança Alimentar); programas de 
combate à seca e criação de frentes de traba­
lho; a retomada imediata das obras em 100 
mil unidades habitacionais paralisadas e a 
definição de um  novo padrão de financia­
mento habitacional; a garantia do orçamen­
to da seguridade social e recursos para am­
pliação do SUS na área da Saúde e a priorida­
de de gastos na área de educação, ciência e 
tecnologia.

Tivemos a preocupação de dem onstrar 
que a implantação dos gastos depende do 

-fenfrèntamenfo do problema da dívida pú­
blica, que hoje representa 67% do orçamento 
da União (incluindo a sua rolagem), onde 
somente os juros já são equivalentes à folha 
de pagamentos do funcionalismo público. O 
Estado não pode continuar rolando US$ 21 
bilhões a cada 28 dias no mercado com uma 
taxa de juros de 30% reais ao ano. O alonga­
mento da dívida interna e a reforma fiscal 
são decisivos para equacionar a crise finan­
ceira do Estado e estabilizar a economia, li­
berando recursos para investimentos e gas­
tos sociais.

Na m esm a direção aprovam os um a 
emenda do deputado federal Wladimir Pal­
meira na qual constata-se que: "... o Estado 
brasileiro é perdulário e ineficiente. No en­
tanto, qualquer redução de recursos, sobre­
tudo na área social, é tratada como se fosse 
redução de serviços. Impõe-se a ruptura des­
ta mentalidade. E perfeitamente impossível, 
e pode se constatar através de auditoria, cor­
tar despesas com a manutenção do volume e 
melhoria da qualidade dos serviços. Nenhum 
setor deve a priori escapar de uma política de 
cortes sem que sejam feitos, evidentemente, 
de forma linear. Defendemos também a re­
dução do limite máximo, fixado na Consti­
tuição, para o peso relativo da folha de paga­
mentos no Orçamento da União".

E inacreditável que esta afirmação pos­
sa "descaracterizar o programa do PT", como 
querem alguns, inclusive os companheiros 
Odilon e Sérgio Amadeu. Como podemos 
silenciar em relação às lojas do Pedro; à LBA 
de Canapi; aos escândalos da merenda esco­
lar centralizada na União; ao programa de 
livros didáticos que apodrecem em depósi­
tos públicos; ao transporte e armazenamento 
de grãos pelo Estado controlado historica­
mente por verdadeiras máfias?

Quanto à redução do patam ar da folha 
de pagamentos no orçamento, este é um  tema 
mais polêmico, mas o objetivo é recuperar a 
capacidade de investimentos do setor públi­
co e acabar com a política de empreguismo 
que tem caracterizado a história política do 
país. É correta a política do governo Fleury, 
que contratou 114 mil servidores em um  qua­
dro de recessão e necessidades emergenciais 
de gastos sociais? Como enfrentar esta ques­
tão que está em cada município e estado da 
Federação?

Defendemos também em nossa propos­
ta "...o pagamento de salários condignos para 
o funcionalismo", além da "implantação de­
finitiva do sistema de carreira do serviço pú­
blico federal e o reforço dos programas de 
formação e qualificação dos servidores" .

Para finalizar, se é verdade que temos 
que ampliar o gasto social para enfrentar o 
apartheid social no Brasil, com 64 milhões de 
brasileiros em estado de pobreza, especial­
mente quando defendemos a ampliação dos 
gastos sociais, temos que dizer claramente 
que isto não basta.

O Plano de Emergência pretende criar 
as pré-condições para um programa de go­
verno que prom ova reformas estruturais, 
patrimoniais e que impulsionem a produção 
de bens de consumo de massa, am parando 
um  consistente processo de distribuição de 
renda, riqueza e poder.

As "Diretrizes para um  Programa Eco­
nômico de Emergência" continuam atuais e 
são um  instrumento im portante para inter­
venção do PT na conjuntura.

Trata-se, por sinal, da única proposta eco­
nômica sistematizada e pública de um  parti­
do para este período marcado pelo agrava­
mento da crise. Esta iniciativa, combinada 
com a proposta da campanha de combate à 
fome lançada por Lula, demonstra consis­
tência e compromisso do PT com as grandes 
reformas estruturais do país.

♦ ALOÍZIO M ERCADANTE  
é deputado federal PT (SP)
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OISAS DE REPÓRTER P A Í S
M  RICARDO KO TSCH O

O GRITO DA 
SOCIEDADE CIVIL 

DOS SERTÕES

M
irandiba (PE) - As nuvens que 
poderíam trazer a chuva foram 
embora, como de costume, an­
tes do entardecer, mas mesmo de 

noite o chão continuava ardendo, 
quando as pessoas começaram a che­
gar ao galpão de festas do único clu­
be da cidade. Vinham a pé, de carro 
(alguns poucos) ou a cavalo, vinham 
de perto e de longe da roça e mesmo 
de outras cidades. Aquela noite de 
sexta-feira, 12 de março de 1993, cer­
tamente ficará na memória do povo 
da caatinga, que se assiste há meses o 
fim do mundo chegando aos sertões 
calcinados do Pageú.

Prefeitos, padres, pastores, sindi­
calistas, lavradores, muitas mulheres 
e estudantes, estavam todos lá. Era o 
que poderia chamar de sociedade ci­
vil do sertão. Reunidos em torno de 
Lula, que fora a Mirandiba para aten­
der a um  apelo de Nelson Pereira, 
primeiro prefeito petista do alto ser­
tão pernambucano, eles resolveram 
dar seu grito contra a fome que se 
alastra na pior seca dos últimos vinte 
anos. Ali mesmo, eles resolveram: 
iriam todos ao Recife para montar um 
acampamento em frente à sede da 
Sudene, de onde só pretendem sair 
quando o governo federal e os meios 
de comunicação se convencerem de 
que a Somália é aqui.

"A gente pode até se acostumar 
com a seca, que não depende de nós, 
mas ninguém  se acostum a com a 
fome", disse um dos padres, resumin­
do o espírito daquela reunião. De fato, 
se ninguém tem força para fazer cho­
ver, todos juntos têm força para aca­
bar com a secular estrutura de poder 
que mantêm essa gente numa misé­
ria africana e os coronéis num luxo de 
Casa da Dinda. Não por acaso, certa­
mente, o momento mais dramático 
destes 20 meses sem chuva, com a 
comida acabando, coincide com a 
divulgação dos horrores e das depra- 
vações do Collor e seus jagunços, os 
imperadores da caatinga que um  dia 
chegaram ao Palácio do Planalto.

O que aconteceu no Brasil nestes 
últimos três anos é a versão nacional 
de uma realidade secular dos sertões, 
onde o poder se constrói e se mantém 
com o revólver numa mão e o dinhei­
ro noutra. A riqueza de uns poucos se 
constrói e se mantém sobre a miséria 
da maioria, que entrega seu voto por 
medo ou em troca de um prato de 
comida. Agua tem, é só cavar poços 
ou construir barragens e açudes. Di­
nheiro para isso o governo também 
tem. O que falta é vontade política de 
m udar este quadro trágico e isso só se 
consegue com o povo organizado, 
consciente dos seus direitos e repre­
sentado por gente decente.

O primeiro passo foi dado. Creu- 
za Nascimento, do PSB, que ajudou 
Nelson Pereira a organizar o históri­
co encontro de Mirandiba, aprovei­
tou a presença de Lula na região para 
lançar o Movimento do Povo da Ca­
atinga. Só assim, levantando a voz e 
unindo em torno das novas lideran­
ças que começam a ocupar o lugar 
dos coronéis, será possível m udar a 
paisagem física e humana, evitando 
que o povo em desespero abandone 
as cidades do sertão. Não é preciso 
muito, basta brigar. Nós vimos na 
saída de Mirandiba um  bom exem­
plo disso.

Numa área de apenas 1,5 hectare, 
um sitiante conseguiu fazer seu poço 
e hoje colhe frutas de excelente quali­
dade no seu pomar irrigado, quando 
a três quilômetros dali sertanejos pa­
decem de fome e de sede, sem forças 
sequer para andar atrás de água.

Digerindo o sapo Eliseu
Empresários satisfeitos, políticos nem  tanto, governo em pacado e militares ouriçados.

A
 borrasca provocada pela substitui­
ção do ministro da Fazenda não 
passou de um a chuva de verão, 
m uito baru lhenta mas tam bém  
muito rápida. Entre mortos e feri­

dos, contou-se apenas a baixa do próprio 
Paulo Haddad. Ao contrário do que se es­

perava, o novo ministro Eliseu Resende foi 
rapidamente absorvido e absolvido pelo 
Congresso Nacional, a despeito de seu 
prontuário de falcatruas da época da dita­
dura militar. Na segunda-feira, dia 15, os 
índices positivos das Bolsas de Valores da­
vam sinais de que o mercado - ou seja, aque­
les que continuam a lucrar com as altas 
taxas de inflação e juros garantidas pela 
política do feijão com arroz em vigor des­
de a gestão Marcílio Marques Moreira - vol­
tava a ter confiança na equipe econômi­
ca do governo. /

A tranqüilidade do mercado 
foi conseguida porque o Palácio 
do Planalto fez um  recuo tático, 
depois de perceber a confusão 
em que se metera com a queda 
de Haddad. O presidente Itamar
retirou-se do palco, prometendo não mais 
fazer declarações sobre a política econômi­
ca e nomeando Eliseu Resende seu "porta- 
voz" na matéria. O próprio Resende, na 
sabatina a que compareceu dia 9 de mar­
ço no Senado Federal, divulgou uma 
lista de 15 metas absolutamente gené­
rica, como a dizer que nada mudaria 
no cenário.

Muito cuidadoso com as palavras 
nos últimos dias, o ministro desistiu até 
mesmo de apresentar um novo "plano 
econômico". Prometeu para meados de
abril o que chamou de "programa de ação 
e metas do governo Itamar Franco", do qual 
faria parte a extinção do Fundão, numa tenta­
tiva muito tímida de alongar o perfil da dívida 
pública, uma bola de neve tão grande quanto a 
externa, mas onerada por juros muito mais al­
tos e prazos muito mais exíguos.

Sem rumo . O mais impressionante em 
toda essa história, entretanto, e sinal de que 
Itamar Franco está completamente sem rumo, 
foi um episódio ocorrido poucas horas antes

Um governo interino
Só se pode esperar deste governo que não governa que tenha forças para ir até o fim

E
 inútil buscar mudanças de rumo em um 
governo ao qual falta o essencial, projeto 
e sustentação política. Eliseu Resende não 

mudará nada de substancial da política de 
Paulo Haddad, assim como este não mudou 
nada de substancial daquilo que nos deixou 
Marcílio.
A herança que deixa Haddad é a mesma que 
recebeu: juros altos, inflação altíssim a, 
recessão comendo solta, investimentos cain­
do, desemprego aumentando etc. É a mesma 
herança que forçosamente deixará Eliseu. Se 
Marcílio conseguiu evitar a hiperinflação, 
Haddad só foi capaz de evitar a impressão de 
que havería um choque. Ou seja, a música já 
está feita para Eliseu dançar até o fim do go­
verno Itamar (se Eliseu chegar até lá).

O governo não governa. Eis a triste 
verdade. À parte a simbologia dos ges­
tos simples de interiorano e a retórica em 
prol dos milhões de miseráveis do nosso 
empobrecido país, Itamar não tem feito
nada na área econômica. Qualquer que seja 
o seu ponto de vista sobre os nossos proble-I 
mas, não tem programa nem sustentação po­
lítica para enfrentá-los. Nisso não vai ne­
nhuma crítica pessoal. Antes dele, Collor, i 
como ele um interiorano embora com re tó -' 
rica de primeiro mundo, também não ti­
nha sustentação política. Aliás, foi Samey 
quem abriu o desfile dos governos que não 
governam, que falam retoricamente da mo­
dernização e da miséria (lembram-se da TV 
gritando "tudo pelo social"?) mas que não 
conseguem nem levar o país ao desenvolvi­
mento nem diminuir as dores dos pobres.

G O V E R N O  I T A M A R

da votação no Senado. Aconselhado pelos mi­
nistros Eliseu Resende e José Eduardo de 
Andrade Vieira, da Indústria e Comércio, 
Itamar se dispôs a retirar o projeto de pauta, 
achando que, assim, poderia angariar simpa­
tia da população e do mercado. A operação só 
não se concretizou porque o líder do governo 
na Câmara, deputado Roberto Freire, pulou 
da cadeira e ameaçou renunciar.

Se o que prevaleceu no mercado depois 
da nomeação de Eliseu Resende foi a tranqüi­
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lidade, o mesmo não ocorreu no cenário polí­
tico. O presidente Itamar Franco se desgastou 
ainda mais por conta das pressões exercidas 
tanto por Antonio Carlos Magalhães quanto 
pelo PSDB, no sentido de diminuir o poder do 
chamado "grupo palaciano", integrado pelos 
ministros Maurício Corrêa, da Justiça, Henrique 
Hargreaves, da Casa Civil, Mauro Durante, da 
Secretaria Geral, e José de Castro, advogado 

geral da União. Sentindo o peso das pressões, 
Itamar mandou espalhar a notícia de 

que o articulador político de seu 
governo é ele próprio e não Hen­
rique Hargreaves.

Q uartéis ouriçados. Outro 
sinal preocupante veio da área mi­
litar. De um lado, reivindicações sa­
lariais comandadas pelo Clube Mi­
litar. Numa reunião realizada por 
500 sócios no dia 11 de março, hou­
ve até insultos a Itamar. De outro 
lado, as declarações do ministro do 

Exército, Zenildo Lucena, para quem
a situação de miséria que o país atravessa é 
uma ameaça à democracia.

Será que as Forças Armadas estão dis­
postas a, novamente, enfiar o bedelho onde 
não são chamadas? Talvez. O certo, por en­
quanto, é que a miséria vai continuar, a jul­
gar pela política econômica, a mesma em vi­
gor há vários anos, adotada pelo governo 
Itamar. Uma política que literalmente garan­
te tranqüilidade ao mercado, aos bancos cre­
dores do Brasil e ao FMI. O ministro Eliseu 
anunciou no dia 16 que o governo deve fe­
char um novo programa econômico com o 

^ 7  - -  FMI ainda no primeiro semestre, depois das 
—conversações que manteve com a missão do 

Fundo que está no Brasil.
Um dia antes, anunciou-se em Washing­

ton que mais de 700 bancos credores, respon­
sáveis por quase US$ 44 bilhões da dívida 
externa, aceitaram a renegociação do mon­
tante. Isto significa que o Brasil deverá ante­
cipar, até o próximo dia 29, o pagamento de 
US$ 170 milhões, referentes aos juros atrasa­
dos de 1992.

ANTONIO CARLOS QUEIROZ
de Brasília

D escendo a  rampa . Depois do plebis­
cito de 21 de abril, o governo Itamar entra em 
sua fase de despedidas. Itamar que, desde ago­
ra, anuncia sua desistência da idéia de um  pla­
no para a economia, que terá a dizer quando 
começar a sentir o vazio à sua volta? Vencendo 
o presidencialismo, como parece provável, os 
partidos se lançarão a campo para as eleições 
d e i994, certamente uma das mais importantes 
de todo este período histórico. Será o começo 
do fim para o simulacro de sustentação política 
que se criou junto ao governo, nas circunstân­
cias excepcionais do fim do governo Collor.

A verdade é que, além da crise econômi­
ca, tem os no país um a crise de g o v er­
nabilidade. E Itamar não conseguiu ajudar a 
resolver nenhuma das duas. Como é prová­
vel que o parlamentarismo venha a ser derro­
tado como forma de governo, não é difícil 
prever que comecem a esfriar os ânimos de 
reforma política, pelo menos pelos lados do 
Palácio do Planalto. Começando a perder 
apoio na área dos partidos, sem o apoio nos 
segmentos organizados da sociedade, em es­
pecial do empresariado, sem a confiança dos 
setores internacionais, o governo Itamar che­
gará melancolicamente ao fim como uma es­
pécie de governo-tampão. Não há realmente 
muito o que esperar. Emergindo dos traumas 
de um  dos períodos mais dolorosos da histó­
ria brasileira, só se pode pretender do gover­
no atual que tenha ainda forças, e estilo, para 
entregar as chaves do novo período às forças 
políticas que conquistarem o poder em 1994.

FRANCISCO C. WEFFORT
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P A Í S

B A IX A R IA S  C O L L O R ID A SCuspindo no prato em que comeram
Sexo, drogas e corrupção. A  lavagem  de roupas sujas de Collor chega tarde.

Y si alguna deuda chica sin que­
rer se vió olvidada, en la cuenta dei 
otário que tenés, sela carga... Mano 
a mano.

/  e em 1989 se soubes-
'  se um décimo do que

se sabe hoje sobre o
» 1 passado de Fernando
Vfc-X Collor, dificilmente 

ele teria sido eleito. O Brasil não 
teria passado dois anos de ruína 
e ladroagem." Assim a revista 
Veja concluiu, em sua edição de 
17 de março, sua matéria sobre a 
atividade a que se dedicam Pedro 
Collor e o ex-porta-voz Cláudio 
Humberto: jogar merda no ven­
tilador. Primeiro, Cláudio Hum­
berto publicou (com o aval de 
Fernando Collor) um livro con­
tando os podres de seus adversá­
rios, incluindo Pedro Collor e sua 
mulher Tereza. Depois veio o 
revide de Pedro Collor anunci­
ando o lançamento de outro li­
vro contando mais coisas sobre
Fernando Collor e sua turma.

O Jornal do Brasil publicou 
entrevistas de Pedro Collor ante­
cipando trechos de seu livro, que 
falam de drogas (Collor consu­
miría cocaína em forma de supo- 
sitório), orgias sexuais, cor­
rupção, adultérios do presidente 
e da primeira-dama (no caso dele,
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Tereza e Pedro: 
mais lama no 
ventilador

até com a mulher do próprio 
Cláudio Humberto; no caso de 
Rosane, o fim foi um aborto, diz 
Pedro Collor), filho espúrio de 
Collor, insinuação de relações ho­
mossexuais entre Collor e o em­
presário e deputado Paulo Oc- 
távio (PRN-DF) e, para comple­
tar, magia negra e bruxaria nos 
porões da Casa da Dinda.

Mas existe um tanto de falso 
pudor desses e de outros órgãos 
da grande imprensa, na pose in­
dignada que eles tentam mostrar. 
Toda a elite sabia quem  era 
Collor, e a imprensa também. 
Seria muito fácil para ela contar o 
"um décimo do que se sabe hoje" 
sobre o passado de Fernando 
Collor. O problema era que ela - 
a própria imprensa - não queria 
contar o que sabia.

Estava n a  cara, o  apelido 
"Fernandinho do Pó" é velho e 
manjado, assim como são velhas 
conhecidas as histórias de espan­
camentos de mulheres, de um cer­
to gosto por orgias sexuais e - prin­
cipalmente, no que interessa de 
fato ao povo - da corrupção do hoje 
excomungado Collor. Ele era cor­
rupto há muito, a imprensa sabia. 
Mas contar isso seria dar força ao 
adversário, Lula.

Foi a própria Veja quem po­
pularizou o apelido de ca­

çador de marajás, de Collor, 
seu grande trunfo elei-

toral. Mas, no final da 
campanha eleitoral, 
quando um jornal ala­
goano mostrou com 
fotos que, enquanto 
fingia caçar marajás, 
Fernando Collor con- 
graçava com os prin­
cipais marajás do es­
tado, nem a Veja nem 
a Globo (outra inven- 
tora do mito do "caça­
dor") se interessou, 
nem desmentiu suas 
versões iniciais. O pro­
grama eleitoral mos­
trou na televisão, mas 
nãohouverepercussão 
na imprensa. Interessa­
va a ela levantar a bola 
de Collor. Ele era o can- 
didato das elites, da 
Fiesp que ameaçava 
fechar fábricas e gerar 
desemprego se Lula e 
não Collor ganhasse as

Collor: podres conhecidos

|  a favor do Lula e eu também, que 
§ horror!
2 O normal, o "ético", era o que
g eles faziam: diziam que votariam 
o no Lula e trabalhavam em jornais 
o que deturpavam toda informação
> sobre o próprio Lula. As matérias
> que escreviam sim, eram normais 
g porque eram anti-Lula, anti-PT.

Imparcialidade é isso aí.

E O  P O V O ? De qualquer forma, 
é muito otimismo achar que o 
povo, sabendo o que Collor era, 
votaria contra ele. Muitos sabiam, 
e votaram nele. Tanto que agora 
sabem muito bem o que ele é e de­
claram que votariam nele denovo. 
Parte dos eleitores é tão bandida 
quanto o cara que elegeram. Acei­
taram as baixarias tipo exposição 
de Míriam Cordeiro, não acredita­
vam (ou fingiam não acreditar) nas 
poucas informações reais sobre 
Collor que circulavam, aceitavam 
para todo tipo de baixaria.

eleições.
Houve uma espécie de pacto 

contra Lula. Uma conspiração das 
elites, que incluía a imprensa. O 
próprio presidente Samey, ataca­
do como corrupto, tinha condições 
de desmentir um monte de coisas 
de Collor, mas não o fazia. Deixa­
va Collor usá-lo à vontade. Collor 
dizia que como governador não 
recebera um tostão do governo fe­
deral e mostrava na campanha ca­
sas feitas com dinheiro federal 
como sendo construídas com re­
cursos estaduais. E Sarney não 
desmentia.

Collor fazia discurso pelos 
"descamisados" e contra os u- 
sineiros sanguessugas, mas era fi­
nanciado pelo maior dos usineiros,
João Lira, e tinha verdadeiras ne­
gociatas com eles. A imprensa não 
via nada! Os empresários enchi­
am Collor de dinheiro (segundo 
Cláudio Humberto, só as sobras 
de campanha foram 52 milhões de 
dólares) e tapavam os olhos para 
suas bandalheiras. O fato de Collor 
ter entre os convidados de seu pri­
meiro casamento um traficante liga­
do ao "Cartel de Medelín", Allan 
Fauru, na época, não interessava à 
imprensa. Só agora Veja se interes­
sou em publicar a informação.

Voltando ao Jornal do Brasil, 
sua ligação com Collor era tanta 
que basta lembrar que o último 
porta-voz do governo dele foi 
Etevaldo Dias, levado da chefia da

sucursal do JB em Brasília. Já a 
Gazeta Mercantil chegou a criar 
uma "comissão de alto nível" para 
avaliar as reportagens sobre Collor 
e não prejudicá-lo. Agora todo 
mundo é santo. Todo mundo se 
horroriza com isso tudo.

Mas, apesar do papel impor­
tante que teve a mesma Veja no 
processo de impeachment, fingir 
inocência, é demais.

O s  IMPARCIAIS. Tem mais: nem 
só as empresas de comunicação 
foram tendenciosas. Muitos jorna­
listas, que não são proprietários 
mas meros empregados, foram em 
grande parte avalistas do que seus 
patrões faziam. Eu trabalhava na 
época no único jornal de grande 
circulação de São Paulo que de­
fendia a candidatura de Lula, a 
Gazeta de Pinheiros. Era uma 
posição clara, sem disfarces ou fal­
sa imparcialidade, como faziam os 
grandes jornais diários e algumas 
revistas. E era malvisto, por isso. 
Fui abordado por vários colegas 
que diziam que "votariam no 
Lula". Criticavam a Gazeta de Pi­
nheiros pela sua tendenciosidade. 
"Um jornal sério não pode assu­
mir assim uma candidatura...", 
afirmavam e chegavam a insinuar 
que eu não era ético como profissio­
nal, por escrever num jornal com o 
qual eu concordava ideologica­
mente matérias sem esconder a 
minha posição política. O jornal era

Os religiosos fanáticos usaram 
a desculpa de Lula ter tido uma 
filha com Míriam Cordeiro, quan­
do ele era viúvo, alegando moti­
vos de sua crença: filhos fora do 
casamento contrariam os seus 
princípios. Mas sabiam que Collor 
era desquitado e, apesar disso tam­
bém contrariar suas religiões, ta­
pavam os olhos. E até o farisaico 
Frei Damião lhe dava seu aval. 
Sabiam até mais: que Collor era 
suspeito de tráfico de cocaína e 
corrupto, mas nada disso impor­
tava. Quando se resolve ser sem- 
vergonha tudo é "normal" para 
seus escolhidos, e tudo é anormal 
para os adversários.

Por tudo isso, querem saber 
de uma coisa? Se há alguém ino­
cente nessa história, não é a im­
prensa. Nem certos eleitores.

MOUZAR BENEDITO

ENFIM, A RAZÃO, 
PORJOe COLtOR TINHA 
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LOJA CDM-PT-SP
Rua Pedro Taques, 7 0  - Consolação.

Fone: (011)37-6651 Fax: (011)258-6937

ATENCAO
DIRETÓRIOS

A Loja Treze apresenta mais uma vez 
*  seus produtos para que os diretórios façam 

suas finanças e divulgações. Faça seu pedido 
por carta enviando cheque nominal ao Partido 

dos Trabalhadores, ou então telefone 
para (071) 37 -6651 e fale com a Pita. 

Faça um bom negócio. Ligue /a.

Condições especiais p a ra  D iretórios: A cim a de Cr$ 1 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 :  20%  à vista ou cheque para 5 d ias s/desconto. 
A cim a de C r$ 2 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 :  25%  à vista ou cheque para 10 dias s/desconto.
A cim a de Cr$ 3 .5 0 0 .0 0 0 ,0 0 :  30%  à vista ou cheque para 10 dias + 10% desconto.

O F E R T A S  E S P E C IA IS

Produto Cr$/Unidade
Estrala Metal (Peq. Solda) 15 .000 ,00
Estrela Metal (Peq. Cola) 10 .000 ,00
Estrela Metal (Méd. Solda) 17 .000 ,00
Estrela Metal (Gde.. Solda) 20 .0 0 0 ,0 0
Estrela Meta pingente 15 .000 ,00
Broche Fundação PT e CUT 25 .0 0 0 ,0 0
Broche Lula (4 modelos) 20 .0 0 0 ,0 0
Broche Bandeiras do Brasil e do PT 22 .0 0 0 ,0 0
Chav. Lula, PT, OPTEI, CUT 30 .0 00 ,00
Lapela alfinate redondo peq. 10 .000 ,00
Lapela alfinete red. dourado med. 15 .000,00
Lapela alfinete retangular peq. 12 .0 00 ,00
Caneta PT Branca e Vermelha 15 .000 ,00
Adesivo Lula Brasil/Feliz 94 8 .00 0 ,00
Adesivo Brilhando Cada Vez Mais 8 .00 0 ,00
Adesivo Estrela 6 .0 0 0 ,0 0
Boné PT e CUT 100 .000 ,00
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Cheia de sol, com um mar que só o Caribe tem, 
deliciosas bebidas como o mojitos e o daiquiri 
que encantaram o escritor Ernest Hemingway, 

— uma música sensual e convidativa... Tudo isto é Cuba. 
Pra completar, hospedagem em hotéis de primeira categoria.

Não é sonho nem utopia
e custa muito menos do que você pensa.

Programa Especial "Las Yagrumas"
Tudo incluído por apenas US$ 999,00 por pessoa, 

em apartamento duplo.
Saídas todas as sextas-feiras.

f

cubanacorisA
Âv. São Luís, 50 - 21° andar Cj. 212 A - CEP 01046-000 São Paulo/SP - Fone: (011) 256.1200 - Fax (011) 256.7432
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0 velho Maluf de novo
Transformado em produto de maketing, ele ganhou

E
le foi à periferia, criou a nova 
imagem de democrático e ne­
gociador, preocupado com as 
questões sociais, e foi eleito 
prefeito de São Paulo, a maior 
cidade e o terceiro orçamento 
do país. Mas seu projeto político en­

frenta dificuldades. Os problemas 
para governar uma cidade como São 
Paulo já começaram. E até nas pes­
quisas de opinião para sucessão pre­
sidencial Maluf parece perder o ter­
reno que havia ganho com sua vitó­
ria em São Paulo. A última aferição 
realizada pelo instituto Vox Populi 
(13 a 18/2) continua registrando sua 
"polarização" com Lula, mas a van­
tagem do petista voltou a crescer: 
21% contra apenas 13% de Maluf.

A S  PRIMEIRAS. Dias 11 e 12 de 
março a imprensa registrou con­
frontos com os vereadores, a Justi­
ça, trabalhadores municipais e a po­
pulação. Apareceram  problemas 
em seu sistema de sustentação, na 
cidade de São Paulo, que segundo 
a vereadora Aldaísa Sposati, do PT, 
"é a vitrina do seu projeto político: 
chegar ao Palácio do Planalto".

O administrador regional do I- 
piranga, zona sul, proibiu a exibi­
ção, nas bancas, de revistas com 
pessoas nuas e m andou recolher as 
publicações. Juca Kfouri, um  dos 
intelectuais "progressistas" que o 
apoiam, protestou e lembrou do 
regim e m ilitar. Ele é ed ito r da 
Playboy.

Um dia antes, 11 de março, os 
vereadores paulistanos rejeitaram 
por unanim idade o nome de David 
Raw, do IBF - Instituto Brasileiro 
de Formulários, ligado ao esquema 
PC Farias, indicado para ser vice-pre­
sidente da Emurb - Empresa Muni­
cipal de Urbanização.

N o mesmo dia funcionários 
das estatais municipais, contrários 
à privatização destas empresas, fo­
ram à Câmara em protesto contra 
demissões; os professores fizeram 
passeata e foram à sede da prefei­
tura protestar contra o arrocho; mo­
radores da zona sul - de classe mé­
dia - entraram  na Justiça questio­
nando a ampliação da avenida Fa­
ria Lima, e o juiz da 7â Vara da Fa­
zenda determinou que ele não alu­
gasse outro imóvel, retomasse as 
obras de restauração do Palácio das 
Indústrias - inclusive de reurbaniza- 
ção do Parque D. Pedro - e não mu­
dasse a sede da prefeitura - um  dos 
eixos da sua política contra o PT.

Na verdade o último produto 
de m arketing político-eleitoral, o 
Maluf Novo do baiano Duda Men­
donça, pode não ter o mesmo des­
tino vitorioso da Axé Music. "O go­
verno Maluf tem pés de barro. Em 
seis meses ele não terá mais nada", 
disse o deputado federal José Dir- 
ceu, do PT.

Consultado pelo jornal Brasil 
Agora, o secretário de Planejamen­
to e presidente municipal do PDS, 
Marcos Cintra, calou-se. Ao contrá­
rio, o líder do PMDB na Câmara Mu­
nicipal, Avanir D uran Galhardo, 
contra-atacou: "Até a eleição ele era 
oposição, agora é situação e depen­
de das obras e realizações para pro­
jetar a administração e a si mesmo".

M aluf N ovo . A arquiteta Ra­
quel Rolnik, da assessoria coletiva 
da bancada do PT na Câmara, lem­
bra como foi criado: depois de várias 
derrotas eleitorais, sustentado na 
idéia de competência administrati­
va e política - eficiência - e aliado ao 
PL, PTB e PFL na coligação Boa Sor­
te São Paulo, mostrou-se popular

através do programa Bairro a Bairro. 
Ganhou a sua primeira eleição direta.

Como resultado conquistou o 
apoio de quatro  vereadores do 
PMDB, um deputado do PSDB - Ge- 
túlio Hanashiro, atual secretário 
dos Transportes - e de vários inte­
lectuais "p ro g ressis ta s" , como 
Rodolfo Konder, que recebeu a Se­
cretaria da Cultura. Logo depois, 
na capital federal, ganhou 14 par­
lamentares do PRN, alguns do PL e 
PFL, inclusive o deputado Francis­
co Dornelles, que se uniu aos 17 do

PDC, à espera 
da fusão  com  o 

PDS para a criação do 
Partido Liberal Progressis­

ta, o PLP. íntimo do ex-pre- 
sidente Tancredo Neves, 
Dornelles cantou a bola: 
"Em bora ele resista , só 
Maluf será capaz de enfren­
tar Lula em 94".

Projeto dual. o  peeme- 
debista Avanir Galhardo, no 

entanto, é ácido com o prefeito: 
"Ele gasta mais tempo em Brasília 
que na cidade e depende de políti­
cos sérios como os do nosso parti­
do para garantir a m aioria". Segun­
do ele a coligação e até mesmo a 
bancada do PDS estão fracionadas.

Segundo um  jornalista que co­
bre a Câmara Municipal de São Pau­
lo, o projeto malufista é dual. Uma 
é a face criada por Duda, o Maluf 
Novo, moderno, negociador e para 
consumo dos liberais, progressistas 
e intelectuais. A outra é do tocador 
de obras, tradicional, gerida por seu 
fiel escudeiro, Calim Eid, e executa­
da por Reynaldo de Barros. Segun­
do o primeiro vice-presidente da Câ­
mara, ítalo Cardoso, do PT, "esta é a 
sua face real".

Quem explica é a arquiteta Ra­
quel Rolnik: "O Maluf parte do ra­
ciocínio, que integra certa cultura

internacional, de que só quem faz 
obra ganha eleição. Dá a impressão 
de crescimento da cidade". E diz: 
"Ele vai tirar recursos da área soci­
al para obras. Está desativando ati­
vidades voltadas para a população 
e desm ontando as conquistas soci­
ais para economizar dinheiro, que 
irá para a Secretaria de Vias Públi­
cas. Está reservando 40%, mais que 
os 38% do Jânio, para obras faraô­
nicas, que lhe darão visibilidade na­
cional".

Além disto, a crescenta o líder 
petista, Devanir Ribeiro, "as em­
preiteiras e empresas de transporte 
coletivo são essenciais para este tipo 
de campanha eleitoral".

Cortes. Aliás, ele já deu passos 
nesta direção. Congelou 30% do or­
çamento da Saúde, reduziu a qua­
lidade da m erenda escolar e do 
atendim ento hospitalar. Acabou 
com o Movimento de Alfabetiza­
ção de Adultos - MOVA, restringiu 
a seleta coletiva de lixo. Paralisou 
os mutirões para construção de ca­
sas populares e tende a não reco­
nhecer os Conselhos Tutelares. En­
fim tocou num a questão centrai 
para a vida cotidiana da popula­
ção: extinguiu o passe fácil e a mu- 
nicipalização dos transportes, além 
de dim inuir o núm ero de ônibus 
em circulação.

As reações dos m ovim entos 
populares já começaram. No Cam­
po Limpo, zona sul, foi criado o jor­
nal Berra Bairro, denunciando as in­
suficiências do Bairro a Bairro. "E 
elas vão aumentar. E o que estou 
sentindo nas reuniões que faço com 
os movimentos populares," diz o 
vereador Arselino Tato, do PT.

HAMILTON CARDOSO

0  nome de Lula é certeza entre petistas
Ele ainda não fa la  como candidato, mas já  f a z  seu programa de governo.

O
s prognósticos e- 
leitorais dão Lula 
e Maluf polarizan­
do as eleições 94, mas 

o líder petista diz que 
dedicará 1993 a de­
núncia e combate da 
fome. Ele entregou 
um projeto sugerin­

do soluções para o
problema ao presidente 

Itam ar Franco, que no­
meou Herbert de Souza, o 

Betinho, para geri-lo e, dias 
14 e 15 de março, reuniu mais 
de 50 pessoas da sociedade 
civil para  discuti-lo, na 
sede do governo paralelo 
do PT.

Lula já está nas ruas 
e, dias 12,13 e 14 de mar­
ço, foi ao Polígono das 
Secas, no Nordeste, onde 
conversou com lideran­

ças populares locais e pre­
feitos, para conhecer a si­

tuação e saber como enfren­

tam a fome. Reuniu-se com Jarbas 
Vasconcelos, prefeito do Recife.

Em abril, 23, na Caminhada da 
Esperança, Lula reeditará o primei­
ro percurso de longa distância da 
sua vida, aos 7 anos, quando sua 
família migrou para o sul (ver pag. 
16). Sai de Garanhuns (PE) e passa 
por quatro estados de origem de 
migrantes para conhecer, além de 
várias formas de exploração econô­
mica, os diferentes quadros da mi­
séria nacional e como elas são en­
frentadas. Vai até Caxias (RJ) e 
Vicente de Carvalho, litoral paulista, 
pontos finais de migração. Em Feira 
de Santana (BA) fará um  Ia de Maio 
nordestino.

Lula ainda planeja, para o se­
gundo semestre, mais três carava­
nas ao Norte, Nordeste, Sul e Cen- 
tro-Oeste. Vai do Amazonas ao Pará, 
seguirá a margem do Rio São Fran­
cisco e irá do Rio Grande do Sul a 
Mato Grosso.

LULA 94. A candidatura Lula já é

trabalhada pelo PT. De fevereiro a 
dezembro, mais de mil intelectuais, 
simpatizantes, militantes e especia­
lis tas, d iv id id o s  em inúm eros 
subgrupos de trabalho, sob coorde­
nação de Marco Aurélio Garcia, da 
direção nacional, realizarão seminá­
rios e vão elaborar o PE A-Programa 
Estratégico Alternativo, que prevê 
medidas de longo prazo. Daí sairá o 
PG-Programa de Governo, que tra­
tará das ações durante a gestão e será 
utilizado a partir de março também 
para negociar as coligações.Aliás, 
este é um tema "quente" no PT, que 
deve m obilizar o VIII Encontro 
Nacional.

Consta ainda das articulações 
petistas vários encontros de Lula 
com empresários. Após avistar-se 
com ruralistas, em Goiás, Lula se 
reuniu com dirigentes das principais 
empresas brasileiras em São Paulo, 
no começo de março. "De uma só 
vez, conversou com mais da meta­
de do PIB nacional. O encontro foi 
quente", diz Garcia, que revelou:

entre convites anônimos ou não, o 
líder petista foi chamado para uma 
reunião com mais de 400 empresá­
rios do interior paulista, o que des­
cartou: "Preferimos grupos peque­
nos, porque dá para conversar", ex­
plicou, comemorando: "Desta vez 
ninguém ameaçará com uma eva­
são nacional de empresários, caso 
ganharmos. O preconceito está di­
minuindo", diz.

H.C
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A N A L I S EDemonstração de força
O presidencialism o vence o plebiscito  

petista, s in a liza n d o  o 21 de abril e dando  
a largada p a ra  a disputa presidencia l

F R E N T E S

A
lguém  precisa lem brar 
ao senador José Richa 
(PSDB-PR), presidente 
da Frente Ulysses G ui­
m arães, que  um  dos 
m aiores a tra tivos  do p a rla ­
m entarism o está no fortaleci­

m ento dos partidos, em detri­
m en to  d as  p e rso n a lid a d e s  
carismáticas. E não há partidos 
fortes sem democracia, que não 
significa apenas liberdade de 
discussão e participação nas 
decisões, mas também respei­
to à vontade da maioria.

Por isto mesmo o senador 
tucano dá um  péssimo exem­
plo ao pretender que os parla­
m entaristas petistas perm ane­
çam na cam panha, a despeito 
de terem  sido derrotados no 
plebiscito interno do PT (ver 
quadro nesta página).

Quem  decidiu perm anecer g 
como tesoureiro da Frente Par- °  
lam entarista Ulysses Guima- g 
rães é o deputado  federal João S 
Paulo Pires (PT-MG), que se 
considera  "p a rlam en ta ris ta  § 
por princípio": "Acho que a o 
decisão da direção nacional foi 
de ex trem a incom petência . u 
Gabia à direção unificar o par- 
tidoenãodividí-lo. Este plebis- 
cisto interno é descabido, ino­
portuno. É um a violência ao 
m eu direito de optar. E é inó­
cuo, porque o voto é secreto, 
vou votar em quem  quiser".

Posição completamente di­
ferente é a do deputado  fede­
ral Aloísio M ercadante (PT- 
SP), que faz questão de desta­
car o caráter democrático da 
decisão, precedida por um  de­
bate onde as partes tiveram  
acesso até à televisão. O utro 
que reconhece como dem ocrá­
tico e legítimo o resultado do 
plebiscito é o deputado federal 
José Genoíno (PT-SP), que se 
declarou surpreso com o quó­
rum  e com a vantagem obtida 
pelo presidencialismo.

Lula vota no plebiscito, reconhece a derrota e vai á luta.

Genoíno oficializou no dia 
16 de março sua saída da Fren­
te P a rla m en ta ris ta  U lysses 
Guimarães: acatará a decisão 
do PT enão  fará cam panha por 
nenhum  dos sistemas. O m es­
m o vale para o deputado fede­
ral Paulo D elgado (PT-MG). 
Lula, po r sua vez, já está se 
integrando à cam panha presi­
dencialista.

Lula-LÁ. Tudo indica queore- 
sultado de 14 de março define 
o que virá em 21 de abril: as 
pesquisas já registram  a dian­
teira presidencialista (52% con­
tra 26%, segundo o Datafolha) 
da prim eira sem ana de março. 
W ladimir Palmeira, líder do PT
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na C âm ara dos D epu tados, 
está entre os que acreditam  na 
vitória presidencialista. E de­
fende que o PT vincule sua 
cam panha às reformas políti­
cas e sociais. "Para isso temos 
os próxim os 30 dias de cam pa­
nha, onde o PT deve participar 
do program a da Frente, m an­
tendo a unidade de roteiro, mas 
aparecendo como partido, com 
estrela e tudo". Rui Falcão, 
depu tado  estadual (PT-SP) e 
m em bro da coordenação dos 
presidencialistas petistas, acha 
que "com jeito, sem criar cri­
ses, o PT deve fazer sua pró­
pria cam panha". Até porque, 
lembra Falcão, se depender dos 
conservadores, o presidencia­
lismo continuará, m as sem as 
reformas democratizantes. Ca­
berá a direção nacional petista 
definir como será a cam panha 
do partido pelo presidencialis­
mo.

Os próximos 30 dias devem 
ser um a espécie de ante-sala da 
c a m p a n h a  p re s id e n c ia l de  
1994. Brizola já percebeu isto, 
e vem  ocupando  espaço no 
program a da Frente Presiden­
cialista, na tentativa de recu­
perar o terreno perd ido  por 
conta de seu apoio a Collor. 
M aluf e Quércia se m ovim en­
tam  mais discretam ente, mas 
tam bém  estão p reocupados 
com 1994. Por isso, a defesa do 
presidencialismo feita pelo PT e 
por Lula será, em certa medida, 
a defesa de Lula presidente.

Por isso é que, ao lado das 
reformas políticas necessárias 
para dem ocratizar o presiden­
cialismo, as lideranças do PT 
defenderão tam bém  as refor­
m as sociais que  p re ten d em  
deflagrar a partir de l e de ja­
neiro de 1995. Com  Lula lá.

República. Isto, é cla­
ro, se a m onarquia não 
nos pregar um  susto. O 
apelo despertado pela 
cam panha m onarquis- 
ta  d e m o n s tra  q u e  a 
consciência dem ocráti­
ca está pouco consoli­
dad a  em nosso  país. 
P reocupados em  g a ­
rantir o voto dos mo- 
narquistas, o program a 
de rádio e TV da Frente 
Parlam entarista optou 
por não defender a Re­
pública, tarefa que até 
agora ficou a cargo ex­
clusivo dos presiden­
cialistas.

Outro exemplo que 
dem onstra a fragilida­
de da consciência de­
mocrática no Brasil é a 
acintosa interferência 
do presiden te  do Su­
prem o Tribunal Eleito­
ral, Paulo Brossard, no 
horário gratuito. Des­
considerados os seus 
inexistentes dotes d i­
dáticos, e sua mal dis­
farçada tentativa de fa­
vorecer o parlam enta­
rism o, pergunta-se: o 

que leva um  m agistrado a que­
rer substituir os partidos, se­
não a visão paternalista e bu­
rocrática característica das eli­
tes? São atitudes deste tipo que 
levam m uita gente a propor a 
extinção da justiça eleitoral.

VALTER POMAR

Diretas sem pre. P T  Saudações.
O plebiscito in terno realizado pelo P T  no  
dia  14 de m arço fo i  um  sucesso: cerca de  
100 m il votantes (aproxim adam ente  15%

do total de filia d o s do P T  no país); cerca de  
70 m il escolheram o presidencialism o.
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A té  o fecham ento desta edição, o D iretório Nacional do Partido dos Trabalhadores ainda estava  
concluindo a totalização dos votos no plebiscito de 14 de março. M as a tendência é inalterável: venceu  
o presidencialism o, com urna vantagem  de 3 por 1.

Totalizados 47.780 votos, coletados em 479 cidades onde o plebiscito a ting iu  o quórum  m ín im o, o 
presidencialism o liderava com 34.190 votos, contra 12.175 votos para o parlam entarism o, 328 nulos 
e 409 brancos. Segundo N am ir  Bueno, assessor da Secretaria Nacional de Organização, estes dados 
correspondem a aproxim adam ente 50%  do total de votantes.

N o  quadro abaixo, uma parcial das apurações, estado por estado.

ESTADO
N’ DE

FILIADOS
MUNICÍPIOS
APURADOS PRESIDENCIALISMO PARLAMENTARISMO BRANCOS NULOS

TOTAL
VOTANTES

SP * 114 12.259 6.291 278 136 18.964
RJ * ★ 1.071 323 6 ,9 1 .4 ,9
BA * 26 1.224 224 13 27 1.488
MG * * 2.555 1.498 0 0 4.053
CE * * 558 325 3 7 893
DF 6.972 11 877 ,7 4 4 12 1.067
PE * * 874 94 ,3 17 998
PR ★ * 622 184 4 6 816
RS * * 1.789 628 10 36 2.463
PA 14.400 15 973 ,5 6 3 2 1.134
AM + 18 820 144 7 6 977
GO * * 957 243 8 3 1.211
MA * 15 569 133 3 1 706
AL * ★ * *

*  ~~~
* ★ *

RN ★ 23 570 203 7 10 790 ■
PI 5.591 32 1.013 ,8 0 2 5 1.200
MS * ★ * * * * *

PB * 18 555 146 3 6 7 ,0
MT * 23 823 182 3 4 1.012
SE 3.260 2, 378 86 11 12 487
RO 5.424 21 991 164 * * 1.155
ES * 2, 1.096 234 3 8 1.341
SC 15.188 95 2.715 372 28 6 3.12,
RR 32 * 21 9 0 2 32

AP * * ir * * ★ *

AC * ★ ,25 108 0 0 233
TO 2.980 25 750 69 0 3 822

PARIS (FR) ,0 1 5 5 0 0 ,0

Governo bom, fica. E ruim também.
í

O modelo apresentado dificulta  
a queda do prim eiro-m inistro  e a 

dissolução da  C âm ara dos Deputados.

B
r a s i l  A g o ra  apresenta 
nesta edição um  comen­
tário crítico deN alte r Po­
m ar à proposta parlamen­
tarista da Frente U lysses G ui­
marães. N as próxim as ed i­

ções, realizaremos a crítica dos 
modelos apresentados pelas 
frentes presidencialista e mo­
nárquica.

O modelo parlamentarista 
da Frente Ulysses Guimarães 
prevê a eleição direta do presi­
dente da República, para um 
mandato de seis anos, com di­
reito a reeleição. O presidente, 
entretanto, "desde a sua posse, 
não pode exercer a atividade 
político-partidária, ainda que 
honorífica, salvo no períod o pré- 
eleitoral, quando concorrer à 
reeleição".

Assim, o parlamentarismo 
da Frente Ulysses Guimarães 
não se contenta em retirar do 
presidente a chefia do governo; 
quer também desvinculá-lo dos 
partidos, transformando-o nu­
ma espécie de "poder modera­
dor", acima das paixões e das 
disputas políticas. Algo contra­
ditório com o "espírito" de um 
sistema que, segundo se d iz, for­
talecería os partidos políticos. 
Mas conveniente para quem  
pretende esvaziar o pronuncia­
mento popular em 1994; além de 
só prejudicar candidatos que, 
como Lula, mantêm uma mili­
tância político-partidária real.
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Primeiro-M inistro. Sobre a in­
dicação e aprovação do primei­
ro-ministro, o projeto da Frente 
Ulysses Guimarães estabelece o 
seguinte: 1) o presidente ouve o 
partido ou a coligação majoritá­
ria na Câmara dos Deputados; 2) 
em prazo não superior a 10 dias, 
o prim eiro-m inistro indicado 
apresenta à Câmara dos Deputa­
dos seu programa de governo; 3) 
aCâmaratemno máximo três dias 
consecutivos para debater o nome 
e o programa do primeiro-minis­
tro; 4) findo o período de debate, 
a Câmara tem cinco dias para 
votar a indicação, que deve ser 
aprovada ou rejeitada por maio­
ria absoluta; 5) em caso de rejei­
ção, o presidente deve fazer nova 
indicação, em no máximo dez 
dias; 6) caso tome a rejeitar o 
nome indicado pelo presidente, 
caberá a própria Câmara escolher, 
nos dez dias seguintes, por mai­
oria absoluta, o primeiro-minis­
tro e aprovar o seu programa de 
governo, cabendo ao presidente 
efetuar a nomeação em no máxi­
mo quarenta e oito horas; 7) se 
nenhum dos candidatos apreci­
ados conseguir maioria absolu­
ta na Câmara dos Deputados, o 
presidente terá no máximo cin­
co dias para dissolver a Câmara 
dos Deputados e convocar no­
vas eleições, que deverão ser re-

alizadas em no máximo noven­
ta dias.

Como é da lógica do sistema 
parlamentarista, a Câmara dos 
Deputados detém uma grande 
margem de manobra, podendo 
apreciar até duas indicações do 
presidente antes de indicar, ela 
própria, quem será o primeiro- 
ministro, cabendo ao presiden­
te apenas "nom ear o eleito". 
Constituindo-se uma maioria na 
Câmara, o presidente só tem 
duas alternativas: ou antecipa- 
se, indicando um nome do agra­
do da maioria, ou submete-se, 
após duas tentativas, a ratificar 
o nome indicado por aquela 
maioria.

Q ueda do gabinete. Uma vez
constituído o governo, o presi­
dente não pode destituir unila­
teralmente o primeiro-ministro 
e seu gabinete, que só serão 
"obrigatória e imediatamente 
exonerados" nos seguintes ca­
sos: 1) no início de uma nova 
legislatura (de quatro em qua­
tro anos, salvo dissolução); 2) no 
caso de aprovação de moção de 
censura; 3) quando ocorrer a não 
aprovação de voto de confiança; 
4) em caso de morte, renúncia

ou impedimento do primeiro- 
ministro.

O modelo da Frente Parla­
mentarista Ulysses Guimarães 
não facilita a apresentação e 
aprovação da moção de censu­
ra. Ela só pode ser apresentada 
seis meses após a posse do pri­
m eiro -m in istro , p recisa  ser 
apoiada por no m ínim o um  
quinto dos deputados e necessi­
ta do voto da maioria absoluta 
da Câmara para ser aprovada. 
Para aumentar as dificuldades 
de aprovação, um a moção de 
censura só poderá ser apreciada 
caso venha acom panhada de 
uma indicação para primeiro- 
ministro e de seu programa de 
governo. Caso todos estes requi­
sitos sejam cumpridos, e ainda 
assim a moção seja derrotada, 
seus signatários não podem  
subscrever outra antes de decor­
ridos seis meses. Noutras pala­
vras: se depender do projeto da 
Frente Parlamentarista Ulysses 
Guimarães, não passa de balela 
a história de que, sob parlamen­
tarismo, "governo bom fica, go­
verno ruim sai".

Por outro lado, o modelo da 
Frente facilita as coisas para o 
primeiro-ministro: segundo o

artigo 87 da emenda à Consti­
tuição, "o primeiro-ministro, em 
exposição motivada, pode pro­
por ao presidente da República 
a dissolução da Câm ara dos 
Deputados e a convocação ime­
diata de eleições, quando a mai­
oria parlamentar que aprovou a 
sua investidura nega apoio à 
execução do programa de gover­
no". O primeiro-ministro pode 
ainda solicitar voto de confian­
ça à Câmara dos Deputados; 
negada a confiança, por maioria 
absoluta, o governo deve apre­
sentar a sua exoneração.

Em síntese: 1) o presidente é 
a parte passiva, não podendo 
dissolver a Câmara ou exonerar 
o primeiro-ministro senão quan­
do um dos dois assim o determi­
nar; 2) a Câmara dos Deputados 
terá muita dificuldade para der­
rubar o primeiro-ministro, já que 
para isto será preciso constituir 
uma maioria absoluta que apóie, 
simultaneamente, a moção de 
censura, um candida to a primei­
ro-ministro e um novo progra­
ma de governo. Assim, segun­
do o modelo da Frente Ulysses 
Guimarães, o poder de dissol­
ver a Câmara e o próprio gabi­
nete está principalm ente nas 
mãos do primeiro-ministro, que 
pode demitir-se, sugerir ao pre­
sidente que dissolva a Câmara 
ou ainda propor um  voto de 
confiança.

G overnadores. Maior que o 
poder do primeiro-ministro será 
o dos governadores estaduais: 
segundo o parlam entarista, o 
novo sistema entra em 1° de ja­
neiro de 1995, mas só seria im­
plantado nos estados 4 anos de­
pois. Durante este período, di­
ante de um presidente sem po­
deres de governo e de um pri­
meiro-ministro sem o respaldo 
do voto popular, dependente 
das bancadas estaduais na Câ­
mara, pode ressurgir algum tipo 
de "política dos governadores", 
como acontecia na era Sarney.

Além de abrir espaço para o 
hiper-fortalecimento dos gover­
nadores, o projeto parlamenta­
rista preferiu manter o Senado; 
não propõe a criação do Minis­
tério da Defesa, falando o tem­
po todo em "ministros milita­
res"; e não toca no problema 
mais grave: a proporcionalidade 
na composição da Câmara dos 
Deputados.

(V.P.)
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Reação LENTA, a  Polícia Fe­
deral informou dia 16 último 
que encerrava as buscas dos as­
sassinos de Chico Mendes. Diz 
agora que a única saída é espe­
rar que os criminosos se entre­
guem. É um  absurdo. A fuga já 
era esperada por toda a popu­
lação acreana, o descaso das au­
toridades foi sempre evidente. 
Ou os partidos democráticos e 
as entidades sindicais realizam 
um  m ovimento sério contra 
essa situação - coisa que não 
ocorreu até aqui - ou aqueles 
que já juraram de morte vários 
sindicalistas da região, como 
Osmarino Amâncio, se sentirão 
ainda mais fortes para agir.

Iniciativa inovadora, a
CUT acaba de lançar a "Cam­
panha Nacional de Fiscalização 
e Controle do Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço", o 
FGTS. O objetivo inicial da cam­
panha é conseguir que todo tra­
balhador receba em sua casa, a 
cada dois meses, seu extrato do 
FGTS. Isso será possível graças 
à assinatura de um  convênio 
com a Caixa Econômica Fede­
ral, a CEF. Se a idéia se concre­
tizar, vai ajudar bastante no 
controle da roubalheira que 
sempre ocorreu nessa área.

1 +  1 =  1 5 0 . 0 0 0 .  Foi este 
o lema da "Assembléia de Uni­
ficação" dos sindicatos dos 
metalúrgicos de São Bernardo 
e de Santo André, realizada dia 
5 passado, com mais de mil pes­
soas presentes, Lula e o minis­
tro Walter Barelli entre elas. 
Está fundado o Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, com mais 
de 150 mil trabalhadores na 
base. As duas diretorias agora 
se reúnem, formando uma di­
retoria provisória que já prepa­
ra as eleições para maio. O mi­
nistro do Trabalho fez questão 
de afirmar para todo mundo 
ouvir que um  de seus princi­
pais objetivos é "acabar com to­
dos os restos de ditadura que 
ainda existem no sindicalismo 
brasileiro". Que Itamar o ouça!

16 MIL BARRADOS N O  BAILE.
O Ibope realizou um a pesqui­
sa junto à base do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Caetano e 
constatou que 86% da catego­
ria apoiam a unificação com os 
vizinhos. O problema é que a 
Força Sindical, que dirige o sin­
dicato, não quer saber de con­
versa. Mais de 16 mil trabalha­
dores ficam, assim, impedidos 
de unir suas forças com o resto 
do ABC. A oposição de São 
Caetano, ligada à CUT, exige a 
realização de um  plebiscito 
para decidir a questão.

Freqüência sindical
Program as de rádio p ro d u zid o s  p o r  sindicatos e ONGs fa z e m  sucesso

Ao lado, estúdio da 
Rádio dos Trabalhadores.
Acima, a equipe da Rádio dos Bancários
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ato escaldado tem m edo 
de água fria", com entou 

, Mário Barbosa, diretor da 
Rádio dos Trabalhadores 
do Sindicato dos M eta­

lúrgicos de São Bernardo e Dia­
dema. É com esta ponta de des­
confiança  q u e  a d ire to ria  dos 
m etalúrgicos aguarda a resposta 
ao ped ido  de um a em issora de 
rádio. Feito em fevereiro deste ano 
ao governo federal, Vicente Paulo 
da Silva, presidente da entidade, 
entregou a Itam ar Franco um  novo 
estudo provando que há freqüên- 
cias disponíveis. Portanto, a con­
cessão só depende de vontade po­
lítica. Este empecilho, aliás, barrou 
o prim eiro pedido, em 1988.

Na mesma época, apesar das 
juras do então m inistro das Com u­
nicações, A ntonio Carlos M aga­
lhães, a concessão para os traba­
lhadores foi negada. Os canais 
foram transform ados em  m oedas 
p ara  com prar o qu in to  ano de 
m andato de Sarney, que leiloou 
1002 concessões em troca dos vo­
tos dos deputados. Só para com­
p a ra r , o genera l João B aptista 
Figueiredo distribuiu 299 rádios 
AM, 295 FM e 40 canais de TV. 
Vale lem brar que a doutrina dos 
m ilitares era m onopolizar as co­
municações. Restringiram os ca­
nais de TV a 9 famílias e as rádios 
ficaram com amigos do governo.

ESPERANÇA. Mário Barbosa acre­
dita que apesar de tudo o momen­
to é favorável: "Houve um  apro­
fundam ento  da dem ocracia, os 
acontecimentos do ano passado fo­
ram  muito importantes". A Rádio 
dos Trabalhadores está instalada 
d e sd e  m arço  d e  1992 em  São 
Bernardo e depende de um a res­

posta de Brasília para ir ao ar. En­
quanto isto, a equipe faz progra­
mas ao vivo em portas de fábricas, 
na hora do almoço, e nos bairros, 
em finais de semana, com os carros 
de som. "Os trabalhadores têm  o 
que dizer e isto já está provado", 
comentou Barbosa.

Para o professor de jornalis­
m o da USP, José Carlos Rocha, a 
concessão do canal dos trabalha­
dores é justa. Rocha, que é tam ­
bém  m em bro do Comitê da De­
mocratização da Comunicação em 
São Paulo, afirma que, se a con­
cessão for autorizada, acontece tar­
diam ente. Porém , inaugura um  
n o v o  c a p ítu lo  na h is tó r ia  da  
rádiodifusão: "Até hoje ficamos 
condenados ao custoso e limitado 
panfleto". Rocha acredita que o fato 
de o presidente não outorgar mais 
as concessões sem aprovação do 
Legislativo é positivo, porém a que­
bra do monopólio só será possível 
com a Lei de Informação Democrá­
tica, em discussão no Congresso.

BATALHAS. A guerra para que­
b rar a trincheira do m onopólio 
teve várias batalhas. N o começo 
da década de 80 houve um a ex­
plosão de rádios livres. O objetivo 
era claro: denunciar a falta de espa­
ço para outras programações e rei­
vindicar o direito à comunicação.

Hoje estão espalhadas pelo 
Brasil 500 rádios livres e comitês 
estaduais pela dem ocratização da 
comunicação. Enquanto a lei não 
m uda, os segm entos organizados 
procuram  um a outra saída: a com­
pra de horário em  em issoras co­
merciais.

U m a das prim eiras experiên­
cias ocorreu no Rio de Janeiro, em 
1988, e d u ro u  quase dois anos.

A lguns sindicatos filiados à CUT 
alugaram  um  horário. M as atual­
m ente várias tentativas estão no 
ar e com em oram  o sucesso. Como 
a Rádio dos Bancários, em  São 
Paulo, há nove meses na Gazeta 
AM e em ondas curtas, que permite 
o alcance até no estado do Rio de 
Janeiro.

H um or, irreverência, m uito 
jornalismo e comentários do soció­
logo H erbert de Souza, do cineas­
ta A rnaldo Jabor, do ex-jogador de 
futebol, Dr. Sócrates, do jornalista 
Sérgio M endonça e de m em bros 
do ecológico Greenpeace e do Ins­
tituto de Defesa do Consum idor. 
Além dos correspondentes no Rio 
de Janeiro, Brasília, Inglaterra e Es­
tados Unidos. O program a, de se­
gunda a sexta-feira, conta tam bém  
com a participação dos ouvintes. 
O Sindicato dos Bancários de São 
Paulo desem bolsa US$ 26 mil por 
mês, pelo aluguel, e US$ 20 mil 
pela produção. Vale lem brar que 
os rád io -jo rnais  ve icu lados no 
m esm o horário são patrocinados 
pelos principais bancos. "O horá­
rio só perde em audiência para os 
program as de esporte", afirma o 
coordenador do program a, Osval­
do Colibri Vita. A partir de abril, o 
program a passará a ser de duas 
horas (7h00 às 9h00).

O N G S  N A  O N D A . Na Rádio 
Guanabara, Rio de Janeiro, o pro­
gram a Rádio Ligado (IlhOO ao 
meio-dia) vai ao ar de segunda a 
sexta-feira. É produzido pelo Cen­
tro Radiofônico de Informações e 
Assistência do IBASE. "A inten­
ção é cada vez mais fazer um a CBN 
de esquerda, popular, atraente e 
dinâm ica", com entou Marcos A u­
rélio de Carvalho, coordenador do

Rádio Ligado, que recebe cerca de 
20 telefonemas diários, pelas duas 
linhas. O aluguel é de Cr$ 27 m i­
lhões e a produção, US$ 6 mil. O 
IBASE patrocina o program a com 
m ais 6 Organizações N ão Gover­
nam entais (ONGs).

No N ordeste há mais duas ex­
periências. Uma mais recente, a dos 
bancários de Fortaleza, Ceará, en­
trou nesta onda em março deste 
ano, com um  program a de meia 
hora (7h00 às 7h30, na 100,9 FM). 
Ela procura inovar a linguagem  
radiofônica relembrando as antigas 
radionovelas. Os quadros são en­
cenados com apoio de atores.

Já o program a Revista Sindi­
cal, na Rádio Pioneira em Teresina, 
Piauí, com em orou três anos em 
fevereiro. A rád io  funciona em 
ondas curtas e tropicais e atinge 
até 600 km  da capital. O progra­
m a, de segunda a sábado (7hl5 às 
8h00), fornece informações sobre 
as leis trabalhistas, notícias rurais, 
nacionais e locais. Os produtores 
recebem  cerca de 70 cartas por 
mês. Q uatro sindicatos e a CUT 
pagam  pelo horário Cr$ 5 milhões, 
enquan to  a p rodução  consom e 
Cr$ 15 milhões.

ADÉLIA chagas

oftíoecimaeoçnC
tO M W ,0 (W í£
Wn&SOUAfNt&fc-
ÍÍWAW0W600ÜEA
WMPKRx.ínaxsrA'
IMPOPROBÜRACOJI,..

w

G oleada inesperada. Nos
bastidores da Chapa 2, da CUT, 
que concorreu às eleições para 
o Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo, todo mundo comen­
tava, desde o início da campa­
nha, que ganhar de Medeiros 
era uma missão quase impos­
sível. Aguardavam todo tipo de 
maracutaia e o uso descarado 
da máquina pela Chapa 1, da 
Força Sindical. Mas ninguém 
esperava que o resultado da 
CUT ficasse abaixo doslO%dos 
votos, como acabou acontecen­
do. Fica evidente que os derro­
tados têm algo mais a fazer 
agora do que sim plesm ente 
enumerar os golpes dados por 
Medeiros.

VITÓRIA DE CORONEL

Que Luiz Antonio Medeiros tinha força notável entre os metalúrgicos 
de São Paulo ninguém duvidava. Que ele era franco favorito para 
manter-se na presidência do sindicato da categoria, também não era 

novidade. Por isso chamaram ainda mais atenção os métodos fran 
camente antidemocráticos e os sinais evidentes de fraude eleito­
ral praticados pelos seguidores do "sindicalista de negociatas” 
nas eleições para a entidade, realizadas ao longo da semana de 
8 a 11 de março. Foi como se Medeiros pretendesse, mais que 
assegurar a vitória no pleito, amedrontar seus opositores e sina­
lizar-lhes de forma ostensiva que continuará administrando o 
sindicato como um velho coronel controla seu curral.

As restrições antidemocráticas ficaram claras desde a convoca­
ção do pleito. Sebastião Neto, um dos coordenadores da Chapa 2, 
e José Carlos Euclides, segundo secretário da chapa, lembram que 
por decisão unilateral da diretoria do sindicato houve apenas 
doze dias úteis entre o prazo final para inscrição de chapas fc? 
(1512) e o início das eleições (8/3). Acrescentam que os compar- j 
sas de Medeiros recusaram-se até o fim a fornecer à oposição a 
lista dos votantes nas fábricas. E denunciam que, restringida a

participação da chapa cutista nas comissões de mesários, chegou a haver 
urnas que chegaram à central de apurações sem o lacre regulamentar. 
Houve outras que chegaram sem nenhum voto em branco.

Também não houve sequer o cuidado de disfarçar a partici­
pação dos empresários na campanha de Medeiros. A Caloi 
chegou a sortear bicicletas entre os trabalhadores que arrolas­
sem listas de pelo menos dez votantes que “se comprometi­
am" antecipadamente a dar seu voto à Chapa 1.

Medeiros venceu com um percentual que faz lembrar o dos
velhos coronéis: 86% dos cerca de 64 mil votos. A Chapa 2 

obteve9,5% ea Chapa3,ligadaà CGT, 4,5%. Netoe Euclides 
destacam, no entanto, que a oposição cutista obteve êxitos 
que a credenciam a desenvolver, nos próximos quatro anos, 

uma resistência mais ativa aos planos do líder da Força Sin­
dical. A  coesão interna entre as forças que compuseram a Chapa 

2 superou as expectativas. A  CUT estadual e a Federação dos 
Metalúrgicos, ligada à central, contribuíram decisivamente para 
a campanha.

(A.M.)
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A
 questão agrária voltoua dividir o 
Brasil no início de março. N o dia 
4 as emissoras de televisão alar­
dearam que três policiais haviam  
sido "assassinados" na Fazenda 

Santana, em Campo Bonito (PR), por 
um  grupo de trabalhadores sem-terra que 
havia ocupado a propriedade. Três dias 
depois um  dos líderes da ocupação foi 
brutalm ente assassinado pela Polícia M i­
litar (ver box).

Organizado a partir de 1979, e cons­
tituído oficialmente em 85, o M ovim en­
to dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(M S T ) dirige os cerca de 400 assenta­
m entos de agricultores espalhados por 
dezenove estados. Pouco conhecidos, e 
vistos quase sempre com preconceito nas 
regiões urbanas, inclusive por setores da 
esquerda, são hoje 400 mil trabalhado­
res, o equivalente à população de uma 
cidade como Olinda.

N o  ú ltim o dia 15, Jaime A m orim , 
um  dos q u in ze  m em bros da direção 
colegiada do M ovim ento  dos Sem Terra, 
falou a B ra s il  A g o ra  sobre as perspec­
tivas do m o vim en to  após a posse de 
Itam ar Franco, da violência e da organi­
zação dos assentam entos

A deflagração da disputa presidenci­
al deve mergulhar o país, nos próximos 
meses, num novo período de polarização 
política. Qual a situação do Movimento 
dos Sem Terra nesse instante?

Tivemos enormes dificuldades duran­
te o último governo. Collor conseguiu aca­
bar com o Incra, com todos os órgãos que 
trabalhavam a questão da reforma agrá­
ria. Impediu que os assentamentos avan­
çassem. Queria desmobilizar o movimen­
to e assumir a condição de "pai" de uma 
reforma agrária certamente ultra-limita- 
da.

A União forçou os governos estaduais 
e as diretorias do Incra a "não negociar sob 
pressão". Sempre que ocupávamos terras 
éramos recebidos com polícia, pistoleiros 
e bandos paramilitares. Em Pernambuco, 
onde atuo, ocupamos no ano passado as 
terras da Usina Aliança, que estavam pra­
ticamente em processo de desapropriação. 
Após duas horas, a polícia chegou, acom­
panhada dos pistoleiros. Não tinham ne­
nhum documento judicial determinando 
a desocupação, mas disseram abertamen­
te que a força de fato no estado era a segu­
rança das usinas. O governador Joaquim 
Francisco deu aval a tudo isso.

Foi nesse período, em contrapartida, 
que conseguimos construir nosso sistema 
de cooperativas, nos acampamentos, em 
cada estado e a nível nacional, onde temos 
a Conclap - Confederação das Cooperati­
vas de Reforma Agrária no Brasil.

A direita diz, para atacar a reforma 
agrária, que a produtividade é muito bai­
xa nos acampamentos de sem-terras.

Temos dificuldades. Mas estamos 
avançando visivelmente. Um estudo so­
bre a produtividade no Rio Grande do Sul, 
concluído recentemente, demonstrou que 
os acampamentos que obtêm crédito al­
cançam produtividade superior à dos fa­
zendeiros das mesmas regiões. Isso ocor­
re em geral nas áreas onde criamos coope­
rativas.

Estamos muito preocupados em su­
perar nossas próprias dificuldades técni­
cas. Após a criação das cooperativas inici­
amos cursos de coopera ti vismo. Em Braga, 
no Rio Grande do Sul, um deles foi oficia­
lizado, e vai se transformar no primeiro 
curso técnico, reconhecido a nível de se­
gundo grau, desta modalidade. Estamos 
recebendo companheiros de todo o Brasil.

O esforço para criar a consciência da 
propriedade coletiva é um princípio do mo­
vimento?

Certamente, inclusive porque parti­
mos da análise segundo a qual a pequena 
propriedade tende a se tornar inviável e 
precisa associar-se de alguma forma para 
sobreviver. A cooperativização pode en­
volver a terra, a mão-de-obra ou os recur­
sos, mas não obrigamos ninguém a aderir 
a nenhuma das modalidades.

A mudança dementalidadeséalgo ex­
tremamente complexo. Qual o resultado

Líder de ocupações prevê conflitos m ais graves no governo Ita m a r

das experiências do movimento neste ter­
reno?

Passamos o período até 1988 fazendo 
discursos em favor do trabalho coletivo. 
Nosso êxito prático começa a partir daí, e 
já levou cerca de 1 /3  dos assentados a ade­
rirem às cooperativas.

Aprendemos que só a partir da práti­
ca do trabalho coletivo é possível mudar 
mentalidades. Primeiro coletivizamos a 
mão-de-obra. Qualquer camponês topa, 
dizendo: "Vou trabalhar para a cooperati­
va durante três dias por semana; vamos 
comprar o adubo juntos; vamos comer­
cializar conjuntamente". Até aí não há 
problema.

Mas achamos que um grau superior é 
obtido quando se coletiviza a terra, e se 
constitui uma CPA, Cooperativa de Pro­
dução Agropecuária, uma empresa que as­
sume o controle das terras, da mão-de- 
obra, do planejamento.

Que mudou em relação à política  
fundiária no governo Itamar?

Para nós mudou muito pouco. Alcan­
çamos novas perspectivas em alguns de­
talhes, como a indicação de Osvaldo Rus­
so para a presidência do Incra.

Conseguimos também aprovar a lei 
que regulamenta a reforma agrária. Não é 
boa, mas permite começar. A terra é um 
latifúndio improdutivo? Então é possível

A EXECUCÃO DE TEIXEIRINHA
A Polícia Militar do Paraná executou friamente, depois de torturar sua mulher e seus 

filhos,o "Teixeirinha", líder da ocupação da Fazenda Santana,em Campo Bonito (PR). Quem 
denuncia é o Movimento Nacional dos Trabalhadores Sem Terra, que promoveu a ocupação.

Ela começou em 3 de março, depois de esgotado sem adoção de qualquer providência o 
prazo que o Incra e o governo estadual haviam pedido para esvaziar a fazenda, um latifúndio 
improdutivo que estava sendo arrendado pelo proprietário a madeireiros. Poucas horas depois 
da ocupação, um grupo de integrantes da polícia secreta (a "P2"), que está legalmente impe­
dida de atuar em conflitos sociais, chegou à fazenda, e tentou render sob a mira das armas a 
segurança organizada pelos sem-terra. Houve conflito e os policiais foram mortos.

Foi o que bastou para deflagrar uma operação implacável de vingança, que o governador 
Roberto Requião não procurou impedir. Os sem-terra relatam que "Teixeirinha ", que coman­
dava a segurança, entregou-se à polícia, depois que esta invadiu o assentamento, queimou 
barracos e começou a praticar agressões. Foi algemado, humilhado publicamente elevado para 
o mato. Horas depois, ouviram-se os tiros. A  PM alegou “resistência à prisão".

A FOME OCUPA A SUDENE
Oito dólares ao mês. Foi contra este salário, pago pelo governo federal aos alistados nas 

frentes de trabalho, que mais de 800 trabalhadores rurais de todas as regiões de Pernambuco 
ocuparam dia 16 a sede nacional da Sudene, em Recife, e retiveram por várias horas o supe­
rintendente do órgão, Cássio Cunha.

"Quinze milhões de pessoas estão passandofome e sede no interior do Nordeste", denun­
ciou Breno Gonçalves, um dos articuladores do Fórum da Seca. Ele explicou que a seca éa pior 
dos últimos vinte anos e que, como sempre, aflige em especial os camponeses pobres, obrigados 
a vender a qualquer preço as terras e o gado.

Gonçalves acusou o governo Itamar Franco de ser conivente com a política de sucateamento 
da Sudene iniciada por seu antecessor. Mostrou que o salário humilhante pago aos agricul­
tores deve-se às somas irrisórias (Cr$ 30 bilhões) destinadas pelo governo às frentes de 
trabalho. Acrescentou que a tensão social agrava-se na região, e que os saques a armazéns estão 
se multiplicando rapidamente.

começar a desapropriar. Não corresponde 
às finalidades sociais? Você inicia por aí.

Os conflitos do Paraná são significati­
vos. Os latifundiários se armaram preci­
samente para responder às duas derrotas 
que sofreram no campo institucional: a 
aprovação da lei e a mudança no Incra. 
Responderam no campo que conhecem, o 
da violência.

Há sinais concretos de que episódios 
como este devam se repetir no Brasil?

Existem discursos muito incisivos. 
Após os conflitos do Paraná disseram cla­
ramente que reorganizariam uma entida­
de, e Ronaldo Caiado prometeu o mesmo 
ao perder algumas votações no debate da 
reforma agrária no Congresso.

Num encontro sobre modernização, 
em Pernambuco, um dos fazendeiros 
garantiu ao ministro da Agricultura que 
ele e seus iguais se organizariam para 
impedir o cumprimento da lei. Um outro 
afirmou de forma aberta que em relação 
ao Osvaldo Russo era mais fácil, bastava 
colocar num avião velho e dar sumiço.

Como o movimento tem lidado com o 
crescimento das relações capitalistas no 
campo, e a transformação do camponês 
em assalariado?

O surgimento da mão-de-obra assala­
riada é inegável. O que tem se visto po­
rém, mesmo em São Paulo, é que não se

trata do surgimento de uma classe operá­
ria rural típica. Uma minoria insignifican­
te de trabalhadores pode ser enquadrada 
assim, e ter direitos trabalhistas.

A grande maioria das agroindústrias 
trabalha de forma ilegal. E o caso das regi­
ões cana vieiras de São Paulo e do Nordes­
te, para ficar em dois exemplos típicos. As 
grandes fazendas utilizam trabalhadores 
sazonais e temporários. Contratam para 
colher, para o plantio, e pagam apenas a 
diária.

Por isso, muda muito pouco para nós. 
Os pequenos proprietários transformam- 
se em assalariados temporários e ainda 
mais miseráveis. A inviabilidade da pe­
quena propriedade desassociada vai se 
firmando, mas os trabalhadores - em es­
pecial os "semi-assalariados" - não deixam 
de ansiar pela terra e pela reforma agrária.

Alguns setores da própria esquerda 
vêem o Movimento dos Sem Terra como 
“muito radical". Que você tem a dizer so­
bre isso?

Eu não vejo nenhum problema quan­
do nos chamam de radical, principalmen­
te porque a gente está lutando. Agora, é 
preciso entender que a luta no campo é 
diferente. Nós enfrentamos, além da situ­
ação de miséria crescente, as balas do 
opressor.

Quando você organiza o camponês 
não é possível fazê-lo apenas por cami­
nhos legais. É diferente da luta sindical, de 
quem vai lutar por salário, fazer uma gre­
ve. É uma luta política de enfrentamento 
direto, em que não apenas reivindicamos, 
mas também ocupamos a terra. O latifún­
dio diz que a terra é dele, apresenta o do­
cumento, mas nós ocupamos, porque le­
gitimamente é nossa.

Acreditamos nesse método, e hoje con­
seguimos organizar 90 mil famílias graças 
ao sucesso dele.

Às vezes acontece de enfrentarmos os 
latifundiários e m atar ou morrer. No 
Paraná é normal. No ano passado houve 
vários enfrentamentos, com mortes dos 
dois lados. No Maranhão e em Pernam­
buco tam bém

Não somos xiitas. No campo político 
negociamos com todas as forças progres­
sistas, mantemos ótimas relações com a 
CUT, com a CPT, ligada à Igreja, e com os 
movimentos de trabalhadores rurais da 
América Latina. As jornadas de luta que 
promovemos desde 1990, em conjunto com 
todos os setores antilatifundiários, são um 
exemplo disso.

Mas somos radicais, e nossa radicalida- 
de está na luta. Continuamos acreditando 
na revolução, ao contrário de alguns ou­
tros. Defendemos o socialismo. Se alguém 
nos "acusa" de radicais, pode escrever aí 
que não nos sentimos ofendidos.

ANTONIO MARTINS
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0  Paulo Francis disse, no 
Estado de S. Paulo de 
26.11.92, que dialética é 
bobagem, que essa notí­
cia ainda não chegou ao 

Brasil e que o seu livro éum exem­
plo disso. Como o sr. responde­
ría a essa questão?

Paulo Francis, na sua coluna 
do Estado de S. Paulo, deixa cla­
ro que deseja fazer um certo ter­
rorismo cultural, só que o terro­
rismo do Paulo Francis tem ar­
mas que não vão além das balas 
de festim, isto é, balas que fazem 
m uito baru lho , dem onstram  
uma vontade de destruição, de 
violência extraordinária, assus­
tam os incautos mas não atingem 
alvo nenhum. Por que eu acho 
isso? Porque Paulo Francis está 
intimamente distante da situação 
brasileira, da situação latino- 
americana, da situação do tercei­
ro mundo em geral. É uma posi­

Os políticos gaúchos de 3 0  
fo rm a ra m  o Estado M oderno  

Brasileiro, progressista em  relação  
às oligarquias, autoritário, porque  

concentra o poder: um  modelo  
m uito  fo r te  no Brasil.

I S T A

ção que procura negar aquilo que 
para nós é evidente: a necessida­
de de uma luta constante através 
de sindicatos, partidos, grupos 
culturais, enfim de todo esse mo­
vimento de resistência que de uma 
maneira ou de outra nós é que 
estamos levando à frente. E que é 
dialético, quer Paulo Francis gos­
te quer não...

Todo esse movimento de re­
sistência ele ignora, aliás detes­
ta, porque, no fundo, nega o 
paradigma de primeiro mundo 
que ele está querendo impor atra­
vés de seus artigos. Acho que a 
melhor maneira de responder é 
continuar trabalhando e apro­
fundando a nossa cultura de re­
sistência, porque responder de 
outra forma seria receber mais 
balas de festim. Agora, com rela­
ção à dialética, no meu livro ela 
não significa estritam en te  a 
dialética marxista. Significa que

c

a colonização foi feita através de 
oposições, de contrastes. A pala­
vra dialética tem uma abran­
gência maior, que decorre de 
tudo aquilo "que vive" de oposi­
ções. A matriz é Hegel. Quando 
nós dizemos: "foi muito dialética 
a sua exposição", isto quer dizer: 
"foi muito sensível às contradi­
ções".

Como as idéias européias 
eram readaptadas na colônia?

Em primeiro lugar, as idéias 
políticas e em geral a cultura e a 
ideologia, que alimentaram os 
intelectuais brasileiros desde o 
momento da colônia, nasceram 
fora do Brasil. Mas isto é uma 
fatalidade para os países coloni­
ais. Os países coloniais em geral 
são impedidos precocemente de 
gerar uma cultura própria. Não 
havia universidade, não havia 
imprensa. A situação do Brasil 
foi ainda mais negativa do que 
em certos núcleos de colonos in­
gleses porque aqui não houve 
universidade, não houve im­
prensa, não houve forma nenhu­
ma de instituição superior em 
termos de cultura. É de esperar 
que os nossos intelectuais rece­
bessem as idéias de fora. Agora, 
com isso nós não devemos jul­
gar que necessariam ente  as 
idéias que vêm de fora são idéias 
opressoras, pois, assim como

j  A legislação do trabalho 
'  era progressista diante da nossa

história, corporativista diante do 
pensam ento revolucionário. Uma

mistura deprogressismo e 
autoritarismo, muito à brasileira...

vieram formas de opressão liga­
das à colonização portuguesa, 
vieram também as idéias das 
Luzes, ou seja, um pensamento 
pré-democrático que durante o 
século XVIII se gestou na Fran­
ça, e preparou a Revolução Fran­
cesa. Vieram o Iluminismo, o 
Liberalismo, além de idéias de 
representação popular que mais 
tarde se aprofundariam, como o 
Socialismo. A rigor, desde a co­
lônia até hoje nós recebemos de 
fora as nossas idéias. Mas essas 
idéias podem ter, no Brasil, tan­
to uma função predadora como 
uma função libertadora, depen­
dendo dos grupos sociais que as 
filtrarem.

De que países vinham as 
idéias?

Então, mais importante do 
que dizer que uma idéia nasceu 
fora (na Alemanha, na Inglater­
ra, na França) é perguntar: como 
essas idéias foram absorvidas, fil­
tradas, reinterpretadas, em pri­
meiro lugar, no Brasil? A tônica 
do meu livro é mostrar que pou­
co importa saber a origem geo­
gráfica das idéias. É interessante 
do ponto de vista da erudição 
você saber que o Marxismo foi 
fruto de observações, de leituras 
que Marx fez em Londres: ele fi­
cou anos a fio estudando na Bi­
blioteca do Museu Britânico as 
condições do operário inglês. 
Claro, conhecer "a história da 
luta" não deixa de ser muito in­
teressante, mas isso não deter­
mina o fato de que os povos que 
recebem essas idéias possam usá- 
las segundo suas necessidades. 
O que os intelectuais dos países 
colonizados fazem? Tomam co­
nhecimento das idéias, e alguns 
as usam de maneira superficial, 
quer dizer, para exibir status. É o 
pedantismo ideológico! Eu acho 
que nós não devemos nos preo­
cupar muito com isso porque vai 
muito da moda. Veja a moda sur­
realista, veja a m oda existen­
cialista. Modas servem como ali­
mento para o status que é o am­
biente universitário etc. O que fica 
mesmo são as correntes ideológi­
cas, as correntes artísticas que se 
enraizam no país por necessidade 
dos grupos respectivos.

Por que o liberalismo "veio 
ao Brasil"?

A elite brasileira do século 
passado precisava de uma ideo­
logia liberal. Porque essa elite 
queria ser representada no Par­
lamento. Ela tinha que aceitar o 
princípio da representação. É cla­
ro, a gente sabe que no século 
passado as eleições eram forja­
das, mas o princípio da represen­
tação era necessário porque, se 
não, o que aconteceria? Dom 
Pedro II governaria sozinho 
como um imperador absoluto.

E as elites, os fazendeiros de 
Pernambuco e de São Paulo, as 
oligarquias precisavam de uma 
teorização que mostrasse que 
"nós somos o poder Legislativo. 
Então, nós vamos ter voz". Com 
isso eles eram muito liberais.

/
Nesse caso preciso, o libera­

lismo não era uma idéia impor­
tada que aqui não tivesse função. 
Tinha função: de legitimar a re­
presentação oligárquica, que 
sempre foi muito estreita, pois o 
eleitor precisava ter uma certa 
extensão de terras. A lei eleitoral 
do século passado exigia que a 
pessoa fosse proprietária. A par­
tir de um certo número de hecta­
res é que o eleitor era qualifica­
do. Então você vê, os eleitores 
eram pouquíssimos, mas se a 
gente olhasse de "longe" a elei­
ção, formalmente, o sistema era 
"liberal". Até imitavam o siste­
ma inglês! Isso era uma comé­
dia? Isto era uma farsa? Era e não 
era. Era uma farsa porque era um 
Liberalismo excludente, que 
marginalizava a maior parte da 
população. Então, não era demo­
crático, sem dúvida. Mas era li­
beral, enquanto form alm ente 
propunha o regime da represen­
tação e sustentava a existência de 
um Parlamento, do qual saía o 
Gabinete de Ministros.

D. Pedro II escolhia para seus 
ministros os deputados do par­
tido majoritário, que às vezes era 
o Partido Liberal e às vezes o 
Conservador. Então, digamos 
que a mecânica liberal funciona­
va a seu modo, e atingia os seus 
fins.

Liberalismo, marxismo, ou 
outras?seriam "idéisfora do lu­
gar", entre nós?

Eu diria que o Liberalismo 
do século XIX, para as elites, e o 
Marxismo do século XX, para a 
classe operária, são idéias que se 
difundiram porque correspon­
deram às necessidades objetivas 
das respectivas classes sociais. 
Então, não são idéias deslocadas, 
extemporâneas. É uma das linhas 
do meu livro mostrar o quanto a 
idéia pode ou perder-se  na 
"moda" (aí a famosa idéia "fora 
de lugar" de Roberto Schwarz), 
ou então enraizar-se. E quando 
as idéias se enraizam, vamos es­
tudar a fundo os modos pelos 
quais elas se enraizaram. O meu 
livro estuda duas delas pelo me­
nos: o que pode ser o Liberalis­
mo do século passado, "os libe- 
ralismos" do século passado; e 
estuda o Positivismo, que foi, se­
gundo eu penso, o responsável 
pela formação do grupo que as­
sumiu o poder com Getúlio Var­
gas, na Revolução de 30. A Revo­
lução de 30 capitaneada por Ge­
túlio Vargas foi sustentada por 
políticos gaúchos como Oswaldo 
Aranha, que se formaram do 
ponto de vista dos castilhistas.

Acho isso interessante, isso 
é uma prova do quanto uma ide­
ologia vinda da França se enrai­
za. Como é que esses gaúchos 
liam tão apaixonadamente Au­
gusto Comte! O Rio Grande do 
Sul tinha uma Constituição com­
pletamente diferente, positivista. 
Depois, com Getúlio, em 1930, o 
Lindolfo Collor assumiu o Mi-

o
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nistério do Trabalho. Eles ado­
taram aqueles princípios e for­
maram o que foi chamado o Es­
tado Brasileiro, o Estado Moder­
no Brasileiro, tanto o seu lado 
progressista quanto o seu lado 
autoritário. É progressista em 
relação às oligarquias; é autori­
tário porque concentra o poder. 
E um  modelo que ficou muito 
forte no Brasil.

Lindolfo Collor ficou encar­
regado de constitu ir o novo 
Ministério do Trabalho e convo­
cou forças de esquerda e de di­
reita.

O sr. acha que o governo 
Itam ar reedita algum estilo  
populista?

Ah!, porque é um  governo 
de coalizão? Curioso, eu não 
havia pensado nisso... A sua lem­
brança mostra o quanto o cha­
mado modelo Estado-Providên- 
cia é um modelo que não mor­
reu. No Brasil, podemos dizer 
que só há duas tendências: há 
tendência liberal (oligárquica) 
anterior a 1930, em que na ver­
dade o Estado interferia o me­
nos que podia, mas protegia a 
família cafeeira. Fora disso eles 
achavam que o Estado não devia 
intervir na indústria; o Estado 
não devia investir no operário, o 
Estado era apenas um protetor 
da oligarquia. A oligarquia de­
pendia do café. Então houve a 
crise do café e eles caíram. E olha 
que eles ficaram durante muitos 
anos exportando café. Era uma 
sociedade que não concebia um 
projeto nacional.

Quando Getúlio subiu, e essa 
é uma hipótese minha, esse gru­
po que estava com ele tinha um 
propósito que era o projeto de 
um Estado forte e centralizador, 
um projeto que atendesse às ne­
cessidades da classe operária.

A situação colonial no Brasil 
era m uito  negativa: não  havia  
universidade nem  imprensa, 

n en h u m a  fo rm a  de instituição  
superior, em  termos de cultura.

ALFREDO BOSI DIALÉTICA DA 
CIVILIZAÇÃO. S. PAULO, CIA. DAS 
LETRAS, 1992. CR$ 389 MIL.

A DMÚTfCA 
DE BOSI

0  pensador e professor católico Alfredo 
Bosi, já dono de invulgar bagagem crí­
tica sobre literatura e cultura brasilei­

ra, e suas questões, dá sem dúvida um grande 
salto dialético neste seu Dialética da coloni­
zação que saiu nos fins de 1992. Ou seja, 
coroando uma trajetória de dedicação à 
docência eà pesquisa, Bosi vai buscaras con­
tradições gerais implantadas nas terras da 
América, avaliando o caso brasileiro pela in­
tempérie colonial. A contradição maior que 
Bosi vai garimpar é a de que o processo 
civilizatório, enquanto construtor de cultura,
isto é, de vínculo entre passado e futuro no plano dos símbolos e idéias que enqua­
dram o fazer humano, é maior do que qualquer das forças que nele in tervenham 
ou que pretendam explicá-lo. Este fato contém em si a potência do ato, ou seja, 
concentra, com as perplexidades que gera, a possibilidade de negar-se o estabele­
cido^ de se imaginar uma nova situação. Este ato é também a sua idéia. Somente 
após imaginar-se num outro destino que não o de reproduzira mecânica desaper­
cebida da explosão, pode o trabalhador cruzar os braços e dizer não; a greve é tanto 
produto de condições objetivas como de forças da imaginação. Bosi lê as idéias 
enquanto fontes de energia; elas são, na verdade, os motores da história. Pode- 
se analisar, como numa fórmula química, seus catalisadores e materiais objetivos, 
como faz a dialética de tradição marxista. Mas isto não explica nem resgata o papel 
das idéias na história. Não se pode deixar de ver aí que para Bosi a idéia tem a força 
de um milagre: não como intervenção de um poder estranho à natureza, mas como 
uma "vocação para o salto" nela impresso, um "cotovelo do destino", que muda 
(ou revela) o insuspeito rumo de liberdade que havia no curso natural da repetição 
instintiva e aprisionante. Estes são os parâmetros de Bosi, eivados de catolicismo, 
idealismo, marxismo e fé, algumas das tantas forças que gravitam em sua cons­
telação. Diz Walter Benjamin (e se não disse, deveria) em algum lugar que as 
idéias são como constelações que resgatam do esquecimento os fenômenos e os 
conceitos. Bosi vai por aí.

FLÁVIO AGUIAR

O spositivstaspostu lam  um a  
intervenção do Estado p a ra  

corrigir o capitalism o atrasado. 
Os liberais susten tavam  a 

presença  imperialista.

Houve a famosa cooptação capi­
talista, moderna para a época. 
Getúlio percebeu que tinha aca­
bado o Café com Leite e que ago­
ra o projeto nacional era a indús­
tria, era o operário. Lindolfo 
Collor construiu uma legislação 
do trabalho que, do ponto de 
vista da nossa história social, era 
moderna, embora do ponto de 
vista revolucionário fosse corpo- 
rativista. Então, houve uma mis­
tura muito brasileira, de pro- 
gressismo e autoritarismo. Mas 
não só brasileira, como se sabe...

Está aí o modelo. Com o Ge­
túlio veio o Estado Novo. Getú­
lio caiu mas continuou o modelo 
do Estado-Providência. Getúlio 
voltou e confirmou o modelo. 
Agora, a alternativa do modelo 
seria o Neoliberalismo? Parece 
que vivem os um a situação  
pendular...

O Positivism o teve a sua 
importância na medida em que 
"(...) navegar contra a maré, sus­
tentando causas antipáticas aos 
interesses da classe dominante, 
é sinal de inconformismo salu­
tar". Os positivistas eram con­
fundidos por isso com os socia­
listas? Qualé a relação que pode 
haver entre Positivismo e Soci­
alismo?

Minhas pesquisas sobre a 
ideologia dos positivistas no Rio 
Grande do Sul do começo do sé­

c
culo XX demonstram que os po­
líticos de filiação positivista 
(castilhistas) se colocavam à es­
querda dos liberais representan­
tes da oligarquia da Campanha. 
Os positivistas defendiam a ta­
xação progressiva do latifúndio; 
os liberais não. Os positivistas de­
fendiam a municipalização dos 
serviços públicos e a encampação 
das companhias estrangeiras que 
exploravam o transporte ferro­
viário e marítimo; os liberais sus­
tentavam com seus discursos a 
presença imperialista. São exem­
plos de uma posição socializante. 
E claro que não se trata, absolu­
tamente, de socialismo em ter­
mos marxistas, o que suporia 
uma teoria de classes em confli­
to e de revolução operária; não 
se trata disto, evidentemente. Os 
positivistas apenas postulavam 
uma intervenção do Estado para 
corrig ir, por alto , certos 
desequilíbrios mais gritantes do 
nosso capitalismo atrasado. Para 
a época, porém, não deixava de 
ser uma atitude social progres­
sista.

O escritor Roberto Schwarz 
diz que as idéias estrangeiras 
estão "fora de lugar". Como o sr. 
se contrapõe a isso?

OtrabalhodeRobertoSchwarz, 
querespeitoeadmiropelasua pers­
picácia e força analítica, tem, po­
rém, um objeto e um alcance di­
ferentes do meu ensaio. Um ob­
jeto diferente: Roberto está pre­
ocupado em entender o ponto de 
vista de Machado de Assis; eu 
estou preocupado em caracteri­
zar correntes ideológicas e polí­
ticas de longa duração, como o 
Liberalismo (aliás, os liberalis- 
mos do Império) e o Positivismo. 
E um alcance diverso: Roberto 
concentrou-se nos efeitos 
distorcidos, despropositados, e 
até cômicos, que certas idéias 
européias acabam produzindo 
quando transplantadas para um 
meio social diferente do seu con­
texto europeu original. De mi­
nha parte, procuro ver como o 
ideário liberal ou positivista vin­
do de fora (aliás, todas as idéias 
políticas brasileiras vieram de 
fora) foi trabalhado, filtrado, por 
grupos políticos nacionais. O Li­
beralismo foi filtrado e usado 
competentemente pela oligar­
quia do açúcar nordestina e de­
pois pela oligarquia do café 
paulista. A revolução de 32 é um 
exemplo bem conhecido: usou- 
se o Liberalismo formalista para 
defender os interesses dos gran­
des fazendeiros. Um grupo gaú­
cho (do qual emergiría a figura 
de Getúlio Vargas) usou o Po­
sitivismo para implantar uma 
política de desenvolvimentismo.

Em resumo, procuro levar 
ate às suas últimas conseqüênci- 
as a hipótese de que houve uma 
penetração muito conseqüente 
de algumas ideologias européias 
no Brasil e na América Latina,

em geral. O que, naturalmente, 
não invalida a hipótese comple­
mentar, isto é, a de que esta ou 
aquela idéia de origem estrangei­
ra foi usada de modo despropo­
sitado neste ou naquele contexto 
particular da nossa história polí­
tica. Agora, fica a pergunta: se 
todas as idéias que vieram da 
Europa e dos Estados Unidos 
(Democracia, Socialismo, Pacifis­
mo) estão "fora do lugar", quais 
seriam as idéias porventura nas­
cidas só no Brasil e que estariam 
"dentro do lugar" ? Não conheço 
nenhuma.

Conforme Jakob Burckhardt 
(citação do professor), o Estado 
e a Igreja manipulam a cultura 
para seus próprios fins. Essa afir­
mação tem alguma vinculação 
com a difusão do Catolicismo no 
Brasil?

O historiador alemão Jakob 
Burckhardt desconfiava do po­
der manipulador de duas gran­
des instituições ainda bastante 
sólidas no século XIX: o Estado e 
a Igreja. No texto citado em meu 
livro, a frase de Burckhardt en­
tra para provar que uma das fun­
ções da "cultura", na época mo­
derna, é a de criticar as imposi­
ções dogmáticas das instituições 
tradicionais; ou seja, uma das 
funções - embora não a única - 
da cultura é exercer a crítica ide­
ológica.

O sr. disse que pós-modemo 
= antimodemo. Que relação essa 
idéia de "modernidade" tem com 
a ética burguesa de valorização 
do trabalho?

Etendo pós-moderno em dois 
sentidos opostos e complemen­
tares. O pós-moderno tecnológico 
é informatizado e ultramoderno. 
Mas há, teoricamente, um pós- 
moderno que se conceitua a si 
mesmo como crítica da civiliza­
ção burguesa do trabalho racio­
nalizado. Crítica que se estende 
ao próprio conceito de razão ins­
trum ental criado pelo pensa­
mento moderno a partir de Des­
cartes e dos iluministas france­
ses. Esse ultimo pós-moderno se 
quer antimoderno.

A cultura de resistência se­
ria então a dialética, na medida 
em que aquela "não desiste de 
pensar aspartes como expressões 
de um todo"?

Sem dúvida, o que chamo 
"cultura de resistência" depen­
de diretam ente de uma visão 
dialética das produções simbóli­
cas e do pensamento em geral. 
Dialética implica um momento 
de negatividade (que consiste em 
resistir ao que aí está) e, ao mes­
mo tempo, avança para a afirma­
ção de valores mais totalizantes, 
menos atomizados. A noção e o 
valor de "ambiente", por exem­
plo, é mais totalizante do que as 
práticas tópicas de exploração da 
natureza; por isso, a ecologia faz 
parte de uma cultura de resistên­
cia. A teoria dos direitos huma­
nos universalizados é mais to­
talizante, logo mais dialética, do 
que a defesa dos direitos dos pro­
prietários que embasava o Libe­
ralismo clássico. A cultura de re­
sistência nega e combate o en- 
rijecimento das formulações iso­
ladas, particularistas, interessei- 
ras, as quais, por sua vez, sem­
pre conseguem arranjar uma jus­
tificação retórica que lhes dê más­
caras de interesses gerais.

O U V I D O R  G E R A L

Se as idéias que vieram  
da Europa e dos EUA estão 
“fo ra  do lu g a r”, que idéia

nasceu a q u i que esteja 
“em  seu lu g a r”? c

O RAPAZ
, MALUF

E dem ais. M aluf m anda 
su spender a coleta se­

letiva de  lixo. A dm in istra­
d o r de  M aluf m anda co­
b r ir  cap a  d e  rev is ta  na 
banca po r que tem  corpo 
nu  ali exposto. M aluf sus­
pen d e  a m unicipalização 
dos transportes, ab rindo  
as po rtas  para  que  as em ­
presas de  ôn ibus aum en­
tem  seus ganhos red u z in ­
do  as frotas. (O resu ltado  
tem  sido atos de vandalis­
m o e depredação  nos fins 
de  jogos, pelos torcedores 
exasperados pela derro ta 
ou  pela v itória e pelo cor­
tejo de  ô n ib u s lo tados). 
M aluf contrata sem  con­
curso. E p o r aí vai o corte­
jo de idéias funestas e fú­
nebres. O nde vam os p a ­
ra r  assim ? N os "bons tem ­
pos" da d itad u ra" . E o ra­
paz pensa em  presidência e 
d izer-se  parlam en tarista  
para posar de democrata...

O vo de  pata  não choca 
galinha, e vice-versa. A s­
sim  com o a re tó rica  do  
caçador de  m arajá deu  no 
que  deu  no caso Collor, a 
retórica do  "m odem inho" 
M aluf, esperança dos con­
servadores contra o "tro- 
g lodism o" esquerd ista , já 
está e sbarrando  na reali­
d ad e  de  que em  torno  do 
"p rodu to  M aluf" gravita  
o que de m ais a trasado  há 
na v ida brasileira.

S em p re  d ig o  a m eu s  
a lunos que  sou do  tem po 
em  que ecologia dava  ca­
deia  e que pa lav rão  era 
canção de  p ro testo  (lem ­
brem -se da Leila Diniz). 
D esconfio que  podem os 
voltar ráp ido  a estes tem ­
pos em balados agora pela 
canção  de  n in a r  d e  que  
"coleta seletiva" é m uito  
cara, e a d e  que  a liberda­
de  de não o lhar pode se 
travestir no garrote de não 
de ixar ver. A ssim  age a 
"direita  m oderna", m an i­
p u la n d o  as a g ru ra s  do  
bolso e a c redu lidade  da 
ignorância. E vai con tinu­
ar ag indo  assim , e com  o 
beneplácito  da  im prensa 
conservadora que tem os. 
Esta, é verdade , não tem  
calado d ian te  desses tro ­
peços de Maluf, m as o as­
sun to  "prefeitura de  São 
Paulo" tem  sido vagarosa 
ou rapidam ente, conforme 
o caso, deslocado para as 
páginas internas, com m an­
chetes m ais "objetivas".

M as tudo isso é perfeita- 
m ente natural. As coisas são 
assim. A questão, na ver­
dade, é a de que idéias va­
mos ter para enfrentar esse 
rolo compressor. Em 1989 
a im prensa e as forças con­
servadoras m ontaram  um  
rolo com pressor para deter 
o que viam  como a "ava­
lanche petista". E nós, do 
nosso lado , ap rendem os 
com a lição?

FLÁVIO AGUIAR
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ü E M  PORTEIRA
JOSÉ CORRÊA

«VI U  N  D  O

O IN V E R N O  QUENTE N A  
R Ú S S IA . O aprofundamento 
da crise na Rússia parece es­
tar conduzindo à fritura de 
Yeltsin. O nível de vida da 
população do país caiu entre 
30 e 40% sob seu governo e 
prevalece uma grande apatia 
popular para tudo que diz 
respeito à política. Mas a dis­
puta entre as forças no poder 
parece estar aproximando-se 
de um momento de decisão. 
Não se trata de uma luta de 
partidos, no sentido tradicio­
nal, mas de uma disputa bu­
rocrática, travada no interior 
das estruturas do Estado, eq3 , 
tre os diretores de emprêsàs 
estatais, os chefes de adminis­
trações regionais, os vários 
presidentes e premiers da Fe­
deração Russa, os presidentes 
das Repúblicas etc.

A maioria do Parlamento, 
articulada por seu presiden­
te, Ruslan Khasbulatov, im­
pôs várias derrotas a Yeltsin, 
que queria obter uma maior 
margem de manobra no ter­
reno econômico, e em 12 de 
março revogou o acordo que 
concedia uma certa primazia 
ao Executivo na repartição dos 
poderes de Estado. Está ins­
talado um enorme impasse 
político, o mais grave desde o 
golpe de agosto de 1991.

M ais livre comércio. Seis 
países da América Central - 
Panamá, El Salvador, Hondu­
ras, Nicarágua, Guatemala e 
Costa Rica - assinaram em 12 
de fevereiro uma "declaração 
de Caracas", junto com o Mé­
xico, a Colômbia e a Vene­
zuela, constituindo uma zona 
de livre comércio. Este acor­
do, caso efetivado, converte­
rá a região num prolongamen­
to do T ratado de Livre Comér­
cio já assinado entre EUA, Mé­
xico e Canadá.

País M A FIO SO . a  máfia itali­
ana é dona de 60% dos imó­
veis da ilha de Aruba, um pro- 
tetorado holandês do Caribe. 
Segundo o jornal italiano 
Corriere delia Sera, as famílias 
Cuntrera e Caruana estão à 
frente do negócio, que resul­
tou da conexão com o narco­
tráfico colombiano. Os mafio- 
sos financiaram também a 
campanha eleitoral do atual 
primeiro-ministro.

O DIVÓRCIO A V A N Ç A . Pes­
quisa realizada na França 
mostra que o número de casa­
mentos pode ser ultrapassa­
do pelo de divórcios em al­
guns anos. Em 1962, foram 
realizados 316 mil casamen­
tos e 30 mil divórcios. Em 1992,
275 mil casamentos e 106 mil 
divórcios.

N
ão por acaso dizia-se que 
as eleições cubanas de 24 
de fevereiro tinham tudo 
a ver com uma telenove­
la brasileira. Na época, e 
ainda agora, o grande sucesso 
na TV é a série "Vale Tudo", de 

G ilberto Braga,àcom Beatriz 
Segall e Antonio Fagundes. E 
uma das principais palavras de 
ordem do "voto pela revolução" 
foi a de "Valen Todos", ou seja, 
a de que todos os candidatos 
deveríam ser eleitos, num voto 
"Sí por Cuba" que referendasse 
o processo, e o novo passo "den­
tro da revolução" que, segundo 
Fidel, consiste em ter uma As­
sembléia Nacional "fortalecida 
e com mais autoridade". Já ex- 
pus a base do processo eleitoral 
no Brasil Agora anterior. Elege­
ram-se os "delegados de base", 
ou seja, os conselheiros munici­
pais, em dezembro do ano pas­
sado, em eleições concorrenciais, 
ou seja, onde havia pelo menos 
dois candidatos por circunscri- 
ção e apenas um era eleito, em 
assembléias convocadas pelas 
"organizações de massas", de 
fora do Partido Comunista, ain­
da que sob sua influência. Estes 
candidatos eleitos é que apresen­
tavam os candidatos, a seguir re­
ferendados por um  longo pro­
cesso de vai-vem entre "comis­
sões de candidaturas "também 
apontadas pelas "organizações 
de massas" e as assembléias por 
elas convocadas.

O V O TO  N U LO . A resposta da 
população à demanda plebisci- 
tária do governo foi altamente 
positiva e, mesmo levando-se 
em conta a propaganda pelo 
com parecim ento e pelo voto 
único, bastante espontânea. As 
rádios de Miami e a TV contra- 
revolucionária chamaram  em 
suas transmissões ininterruptas 
(24 horas por dia) o voto de pro-

WTO60SJAMISUM
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Pa lo que sea, Fidel
A m ultidão  adora o carism ático Fidel. Mas... e o depois?

testo: nulo, branco, não compa­
recimento, não votar nos líderes 
mais conhecidos (como Fidel). 
O eco destes apelos foi baixís­
simo. De 98 a 99% dos 7 milhões 
e quase 900 mil eleitores regis­
trados (num país de 10,82 mi- 
lhõesde habitantes) comparece- ■ 
ram; 92,8% dos votos foram vá­
lidos; 3,9% nulos e 3,3% bran­
cos; 88,2% dos votos sufragaram 
todos os candidatos e 4,6% fize­
ram  um a votação escolhida. 
Fidel, na circunscrição por que 
foi eleito, teve 98% dos votos 
válidos.

O PARTIDO Ú N IC O . Critica-se 
o caráter unipartidário do siste­
ma político cubano, herdeiro 
tanto da teoria marxista-leninis- 
ta (de que todos os que têm al­

Sí

Acima, Fidel ouve 
atentamente as perguntas 
dos correspondentes 
estrangeiros. Ao lado, a 
concentração com que se 
ouve a sua palavra

gum fio de cabelo branco já fo­
mos tributários ou caudatários 
um dia) como da idéia de um 
Partido Revolucionário Cubano, 
dos idos de José Marti. Não sou 
partidário  nem sim patizante 
deste sistema, e penso que ele de 
fato provoca problem as para 
Cuba. Mas não se pode julgá-lo 
no vazio, sem recurso à história 
desta revolução e a sua condi­
ção de sobrevivência. O amálga­
ma entre Partido, Governo e 
Forças Armadas produziu um 
resultado interessante, pelo me­
nos, que foi impossibilitar a cri­
ação de Forças Armadas no esti­
lo tradicional latino-americano, 
que são, elas p róprias, um a 
corporação e um partido. Não 
vingou aqui o desastre da Bolí­
via que, na revolução de 1952,

CLINTON SEGUNDO FIDEL

U m jornalista alemão perguntou o que Fidel almejava da A lem a­
nha em relação a Cuba, e como via a responsabilidade de melho­

ra nas relações exteriores, agora com o governo Clinton. Fidel res­
pondeu que a Alemanha deveria incrementar suas relações com 
Cuba e com a América Latina, que isso seria bom para todos, inclu­
sive para a Alemanha. "Sobre C linton", diz, "é uma pergunta di­
fícil. É certo que Clinton parece ser alguém m uito diferente de Bush. 
Parece ser um  homem que não se caracteriza por ser belicoso. Parece 
um homem de paz, parece um  homem de ética, a julgar por suas 
declarações. M as isso não significa necessariamente mudança na 
política com relação a Cuba, pois o bloqueio de Cuba é uma questão 
central na relação entre Cuba e Estados Unidos. Ele e suas regula­
mentações se construíram durante 30 anos. Parece ser um nógórdio, 
m uito difícil de desfazer. E não creio que nem mesmo para Clinton  
fosse fácil desfazê-lo, e não me consta que tenha a espada de A lexan­
dre M agno para cortá-lo."

SINDICATO BEM EQUIPADO FALA MAIS ALTO
Agora é fácil falar mais alto... 
A DISK SOM tem 
o aparelho ideal para suas 
necessidades. Nunca a 
comunicação fo i tão simples e 
teve tanta qualidade.
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A lápide que homenageia 
Guevara, em Havana; e a 
frente do antigo Quartel de 
Moncada, hoje Escola 26 de 
Julho. (Todos os antigos 
quartéis são hoje escolas)

viu os mineiros derrotarem  o 
exército regular, para depois cri­
ar-se espaço para o exército que 
é recordista em golpes na histó­
ria mundial.

Terceira geração. Nas elei­
ções de 24 de fevereiro o unipar- 
tidarismo não impediu uma im­
pressionante renovação na As­
sembléia Nacional. Apenas 16% 
dos deputados foram recondu­
zidos. Perguntei a Fidel as razões 
desta mudança, e ele foi caute­
loso na resposta, dizendo que 
não houve nenhuma orientação 
neste sentido, nem planejamen­
to, e acrescentando que houve 
uma espécie de "renovação na­
tural", com a partida de militan­
tes mais antigos e a chegada de 
novos. De qualquer forma, des­
conheço Assembléia renovada 
de modo tão dramático na his­
tória recente, e isto aponta para 
a possibilidade de uma "revolu­

«D E I SEGUNDO  FIDEL

U ma jornalista norte-americana pergunta se Fidel pretende se 
reapresentar como candidato dentro de cinco anos. Resposta: 

"Espero que o povo não exija de m im , dentro de cinco anos, que eu 
seja apontado como candidato à Assembléia Nacional, embora eu me 
considere um  escravo do dever, da revolução. Espero que em cinco 
anos as condições sejam diferentes das de hoje. Aceitar essa candi­
datura agora, em pleno período especial, penso que significa um  
mérito. Dentro de 5 anos, se não houver mais este período especial, 
ou mesmo que ele se mantenha, espero que meus compatriotas com­
preendam que outros podem fazer o que faço, igual ou melhor. Digo 
isso com toda a sinceridade. Ó  tempo passa. M esm o os corredores de 
maratona se cansam. Para nós este caminho foi uma longa corrida. 
V ivi nestes anos m uitas experiências, algumas delas maravilhosas, 
nesta longa carreira, maior do que aquela, histórica, que custou a 
vida ao corredor grego que levou a notícia da vitória correndo 42 km. 
Acho que corri mais do que 42 km  nesta maratona revolucionária".

RENOVAÇAO E REVOLUÇÃO

P erguntei a Fidel na coletiva por que houvera a renovação 
de 80% dos deputados da Assembléia Nacional. Respos­

ta: "Isto foi o que decidiram as pessoas, na base. M uitos dos 
delegados de base foram substituídos. Também foi resultado 
do trabalho das comissões de candidatura. Na base, as pessoas 
propõem os delegados das circunscrições e os elegem. Quase a 
metade deles é cadidata também nas eleições.São estes delega­
dos que apresentam os candidatos às comissões. A  renovação 
foi o resultado deste processo. Também há candidatos de cir- 
cunscrição que deixaram de sê-lo (isto  é, n ão  se a p re s e n ta ­
ra m  - N . da R.). Não se pode dizer que tenha sido algo plane­
jado, ou que houvesse alguma orientação neste sentido. Foi o 
resultado espontâneo de todo o processo". M ais tarde, à noite, 
ele completa: "Na Assembléia Nacional agora eleita há m uitos 
políticos jovens, e alguns que, como nós, não são tão velhos 
(risos gerais). H á jovens na alta direção do Estado, do Partido. 
Não creio que haja outra revolução que, depois de tantos anos, 
tenha tantos jovens em cargos de tão alta responsabilidade. E 
verdade que todos nós éramos quase adolescentes quando co­
meçamos a revolução. Q uando do assalto ao Q uartel de 
Moncada (2 953) eu , que era dos mais velhos, tinha 26 anos. No 
triunfo da Revolução (7 959), tinha 32 anos. Era um  escoteiro 
(mais risos). Sobretudo me dói não ter tido o tempo, a experi­
ência, o conhecimento que hoje têm m uitos dos nossos escotei­
ros. Tínhamos idéias, projetos, planos..."

ção na revolução", dependendo 
das injunções políticas no inte­
rior da própria Assembléia, que 
elege o Chefe de Estado (que será 
Fidel), mas que elege também o 
Conselho de Estado. A renova­
ção aponta também para o fato 
de que está chegando ao poder 
ou à sua borda a chamada "ter­
ceira geração revolucionária", 
ou seja, aquela que nem nasceu 
antes da revolução nem cresceu 
com ela, mas que nasceu "den­
tro dela": a geração dos 30 anos. 
Há um  evidente esforço, e lide­
rado claramente pelo próprio 
Fidel, para que desta geração 
saia uma pluralidade de líderes 
capazes de su b s titu ir  o seu 
carisma, quando ele se tornar

legenda e não realidade, como 
hoje. Essa preocupação, que as­
sinala tanto com a diversidade 
de lideranças como com sua 
união, aponta para um  esforço 
de impedir uma situação iugos­
lava: depois do desaparecimen­
to do Marechal Tito, a retalhação 
do país. Este é um perigo mui­
to maior do que qualquer 
sombra de invasão norte- 
americana ou deposição do
governo por uma população es- 
faimada pelo bloqueio norte- 
americano. Há uma confiança 
média em Cuba de que o gover­
no pode até ser ineficiente aqui 
e ali, ou em matéria de econo­
mia, mas de que não há sistema 
de atravessamento ou de cor­
rupção. O sucesso desta estraté­
gia vai depender de dois pontos 
de solução não tão simples: uma 
definitiva ampliação da autono­
mia das organizações de massa 
- centrais de trabalhadores, fe­
derações estudantis, de mulhe­
res, de agricultores e outras - e 
da form ulação de um a p lu ­
ralidade política que, sem negar a 
revolução, até porque ela hoje já é 
patrimônio histórico, introduza 
nela o debate da diversidade de 
caminho e de organização. Este 
também é um ponto fraco para as 
oposições organizadas de fora de 
Cuba: elas se apresentam como 
contra-revolucionárias, e isso a 
população deste país onde esco­
la e saúde funcionam, onde a in­
fância está protegida, assim como 
a gestante, e onde não há racismo, 
não admite.
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U M A  S A ÍD A . Fidel está no fiel 
da balança destes problemas. 
Não por acaso fez elogios pesso­
ais a Clinton (e não apenas à sua 
mulher, como foi noticiado aqui) 
na entrevista coletiva com a im­
prensa mundial. E não por aca­
so deixou entreaberta a possibi­
lidade de sua retirada em cinco 
anos, na mesma entrevista. Há 
um processo de negociação em 
curso, apesar do embaixador 
norte-americano em Genebra ter 
reiterado a manutenção do blo­
queio. Essa negociação se dará, 
provavelmente nos marcos de 
uma aproxim ação m aior dos 
países latino-am ericanos de 
Cuba, com vista grossa da parte 
de Washington; em troca, um

quadro possível seria ode Fidel, 
dentro de alguns anos, deixar o 
governo e ficar no partido. A 
Rússia, em todo caso, já retomou 
os envios de petróleo a Cuba.

Por enquanto, estas alterna­
tivas são especulações. Os meus 
ouvidos ainda retém os gritos 
en tusiasm ados e alegres da 
multidão, em frente ao antigo 
Quartel de Moncada: Pa lo que 
sea, Fidel! Pa lo que sea, Fidel! 
Pa lo que sea...

FLÁVIO AGUIAR
(Acompanhou as eleições em Cuba)

N O  PROXIMO NUMERO:
EM CUBA, A VIDA C O M O  ELA É

ASSINE O BRASIL AGORA £ VOE DE GRAÇA PARA CUBA
Fazendo uma assinatura de apoio do 
B rasil A gora em duas vezes, você 
ajuda a construir urna imprensa 
crítica e livre, e ainda concorre a uma  
viagem de urna semana a Cuba, 
incluindo passagem aérea, translado 
de chegada e saída, visto, seguro de 
viagem e 6 diárias com meia pensão 
no Hotel Tuxpan, na maravilhosa 
praia de Varadero.
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T
eve gente que chamou de "Os Ser­
tões 2- A Missão". Outros lembra­
ram  de Pé na Estrada, de Jack 
Kerouack. A verdade é que fomos 
convidados - não exatamente pelo 
"Arnesto" - pra uma tarefa de títu­
lo pomposo: integrar o escalão precursor 

da Caravana da Cidadania. Só que não 
era ali no Brás. Partida marcada - 9 de 
fevereiro -, carro alugado no Recife, lá 
fomos nós - eu, Rogério Sotilli, assessor da 
Secretaria Agrária do PT Nacional. Luiz 
Fernandes, Rubens Maritaca e Vair Aze­
vedo, da equipe do Governo Paralelo, 
partiram antes - de carro - e nos encontra­
ram em Pernambuco. O objetivo: cumprir 
o percurso da caravana, fazendo levanta­
mento de infra-estrutura, articulações 
políticas e divulgação do projeto. Namir 
Bueno, assessor da Secretaria Nacional de 
Organização do PT, substituiu Rogério a 
partir de Cachoeira, no Recôncavo Baiano.

De um lado, três paulistas, dois gaú­
chos e uma baiana - de Salvador. Do ou­
tro, o Agreste de Pernambuco, o Sertão 
das Alagoas e da Bahia, os vales do 
Jequiriçá, Jequitinhonha, Mucuri, Paraíba, 
o Médio São Francisco, a Zona da Mata 
Mineira - não necessariamente nessa ordem.

A LARGADA. Às 7hl2 do dia 10, pé na es­
trada. Roteiro: Garanhuns, Caetés - anti­
go distrito onde nasceu Lula, hoje muni­
cípio -, Agua Branca (AL), prefeitura 
petista, e - brrrr - Canapi. A terra dos Malta 
sequer tem padre ou um sindicato de tra­
balhadores rurais, ainda que pelego, que 
nos servissem de contato.

Dizem que sertanejo fala pouco, mas 
ouvimos muitas histórias. A de Delmiro 
Gouveia, que queria industrializar o Ser­
tão das Alagoas e morreu de tiro. Ou o 
"rapa" que o ex-prefeito promoveu em 
Água Branca, levando até os pneus dos 
carros da prefeitura, antes da posse do 
petista Luiz Xavier. Em Paulo Afonso, 
uma praia do rio São Francisco pareceu 
uma cruel provocação. Importante saber 
que há um projeto de irrigação em Glória, 
ao lado de Paulo Afonso, com potencial para 
gerar 70 mil empregos diretos e indiretos.

LulalÁ. Tarde do segundo dia, caminho 
pra Jeremoabo.

E mais histórias: Lampião nunca teve 
coragem de entrar em Jeremoabo - quar­
tel general das volantes que o caçavam na 
caatinga -, mas rabiscou a carvão um de­
safio na parede da capelinha do alto da 
Serra do Cavaleiro, de onde se vê toda a 
cidade. Em Canudos, dificuldade de con­
tato, conversamos com o padre.

A estrada para Euclides da Cunha. 
Tem gente que pretende saber quantas 
estrelas tem no céu sem ter andado por lá. 
Em Monte Santo, a feira - carne de bode, 
panela de barro, caneca de alumínio, pas­
ta 007, tem de tudo. E o povo todo na rua, 
de "domingueira". Chapéu, calça e paletó 
para os homens, só que de couro.

DESISTENTE. Tem Valente e Monte Santo, 
trabalhos organizados, companheiros atu­
antes. Em Serrinha também era dia de 
feira. EmFeira de Santana, desespero: ne­
nhum telefone atendia.

E adeus, Sertão, vamos para Cachoei­
ra, a terra de Maria Quitéria, o "Soldado 
Medeiros" da Guerra de Independência da 
Bahia. Maria Quitéria que cortou os cabe­
los, amarrou uma faixa no busto e se alis­
tou. Depois de condecorada por bravura é 
que descobriram que era mulher. Em 1823.

Chegamos a Salvador. Só 24 horas: tem­
po de comer feijão de leite, ensopado de 
caranguejo e vatapá na casa de mainha.

Jornalista  do "Escalão Precursor" que preparou  
a viagem do Lula pelo interior do Brasil descreve com  

exclusividade u m  p a ís  que o Sul-M aravilha não conhece

Caravana chamará a atenção para problemas da fome e da miséria

Daí para Santo Antonio de Jesus, Cruz das 
Almas. Em Jaguaquara, outra paisagem: 
prefeitura petista no Vale do Jequiriçá, 
região de hortifrutigranjeiros. Que calor 
em Jequié, onde não localizamos ninguém 
e os guardadores de carro queriam cobrar 
Cr$300mil por "uma lavadinha". Poções 
e, finalmente, Vitória da Conquista-, de­
mos entrevista até na TV, um luxo. O PT 
em fase de decolagem, boa promessa para 
a caravana.

Em Minas, no meio do caminho tem 
uma pedra. Chegamos a Pedra Azul (MG) 
puxados por um caminhão.

C A R N A VA L. Manhã de sexta-feira de Car­
naval, hora de tomar uma decisão. Sem 
um dos carros, o jeito foi tocar para Teófilo 
Otoni, com melhores condições de hos­
pedagem. Eu e Namir em busca de algu­
ma diversão, mas só vimos aglomeração 
de gente nos cultos evangélicos. Daniela 
Mercuri, Olodum e Ilê Aiyê, só na TV.

No dia seguinte Araçuaí: Vale do 
Jequitinhonha, pessoal! Tão bonito. Itinga 
no sábado: um acampamento de garim­
peiros no caminho, no distrito de Taquaral 
- miséria que nem no Sertão a gente viu - 
, depois a balsa e Solano, o prefeito 
petista.Padaria, horta, roça, forno de ce­
râmica. Tudo comunitário. Alternativa 
para os que vão todos os anos cortar cana 
em São Paulo. Cinco mil homens, meni­
nos de 11 anos, até.

E a noite já em Jequitinhonha. Sába­
do, festa na boate do hotel. Pensei que 
hotel fosse lugar de dormir. Latifúndio, 
pecuária em decadência, fazendeiros ven­
dem uma vaca toda sexta para pagar a 
feira do sábado.

M ontanha A B A IX O . Em Governador 
Valadares encontramos uma ocupação: os 
sem teto - 75 mil numa população de 240 
mil - tomaram a Câmara Municipal, No d ia 
seguinte tinha polícia retaliando, derruban­
do os barracos num terreno invadido.

Seguimos para Caratinga. O "melhor

hotel da cidade" é um estouro: ocupamos 
os quartos "Nova Iorque", "Cabo Frio" e 
"Genebra" - deviam estar se referindo à 
periferia dessas cidades quando batizaram 
os bichinhos. Tem favela em Genebra?.

PERTO DE CASA. E toca pra Muriaé, já 
sabendo que a direção do PT decidiu in­
terromper nossa viagem na última cidade 
de Minas: o roteiro do Rio vai ser mudado 
e o de São Paulo pode ser feito com calma, 
por gente menos extenuada. Namir chegou 
meia-noite com um Santana reluzente.

Ultima cidade, Além Paraíba. Há cem 
anos era a segunda cidade de Minas. Hoje 
não tem perspectiva, os jovens vão embo­
ra trabalhar em outro lugar. Ficam as ca­
sas do tempo do café, as fazendas, os tri­
lhos dos ramais desativados que, antes de 
64, eram cuidados por ferroviários orga­
nizados e combativos.

OLHAR NA CARA DO PO VO
Três mil quilômetros, 25 dias, dezenas de municípios: a maratona chama-se "Cara­

vana da Cidadania" e foi a forma pensada por Luiz Inácio Lula da Silva, presidente 
nacional do PT, para divulgar a Política Nacional de Segurança Alimentar, projeto de 

combate à fome elaborado pelo Governo Paralelo. A caminhada começa dia 25 de abril em 
Caetés (PÉ), de onde o menino Lula saiu aos seis anos de idade, a bordo de um pau-de- 
arara, tocado pela fome e pela seca. Do agreste pernambucano, dois ôn ibus, carros de apoio 
e um caminhão de som e vídeo atravessam seis estados - Pernambuco, Alagoas, Bahia, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo - rumo ao sul maravilha, carregando, além de 
Lula, lideranças políticas, sindicais e religiosas, artistas e jornalistas.

"O que nós queremos éolhar na cara do Brasil", explica o presidente do PT, para quem 
aCaravanada Cidadania será um momento tanto de ouvir quanto de falar. "Muitasvezes 
a solução para a miséria e a falta de perspectiva dessas regiões está lá mesmo, as pessoas 
só precisam de um empurrão para descobrirem." O plano de combate à fome éo mote para 
debates, visitas a comunidades, palestras, encontros com lideranças locais. Para encarar 
a marcha não precisa ser petista: o objetivo da caravana é ser plural, suprapartidária e 
envolver os diversos setores da sociedade civil.

O "efeito" da caravana não deverá se restringir às regiões visitadas, nem a intenção 
é só de denuncia. A idéia e sensibilizar a opinião pública de todo o país para o debate dos 
problemas - seca, fome, migração, falta de perspectiva nas pequenas cidades - e das solu­
ções. A í entra a Política Nacional de Segurança Alimentar, coordenada por Lula e José 
Gomes da Silva. Antes mesmo da largada, o projeto já dá frutos,como a comissão montada 
pelo governo federal para discutir o plano.

Recife PE
Garanhuns PE 

Caetés PE 
Canapi A t

Delviro G ouveia AL 
Xingó SE

Agua Branca AL 
Paulo Afonso BA

G lória  BA
Jeremoabo BA 

Canudos BA
Euclides da Cunha BA 

Monte Santo BA
Valente BA 

Serrinha BA
Feira de Santana BA

Cachoeira BA 
Cruz das Almas BA 

Sto. Antônio de Jesus BA 
jaguaquara  BA

Jequié BA 
V itória  da Conquista BA 

Araçuaí BA
Itinga M G  

Teó filoO ton i M G  
Jequitinhonha M G

Gov. Valadares M G  
Caratinga M G

Realeza M G  
Manhuaçu M G

M uriaé M G  
Leopoldina M G

Além Paraíba M G  
Sapucaia RJ

Caxias RJ 
Volta Redonda RJ

Barra M ansa RJ 
Outras cidades da Via 

Dutra (RJ e SP)
Cidades do ABC e Via

Anchieta 
Santos

Vicente de Carvalho

Corneteiro Lopes. Sobrevivemos. Che­
gamos dia sete de março, quatro horas da 
tarde. Trocamos de carro quatro vezes, 
dormimos com baratas, comemos coisas 
estranhíssimas, morremos de dor nas cos­
tas, sentimos saudades diversas, briga­
mos, fomos tentados a desistir, levamos 
bronca por DDD, ficamos doentes. E tam­
bém rimos, vimos tantas coisas, conhece­
mos gente que vale a pena, descobrimos 
um PT e um Brasil. Ficamos amigos.

O Escalão Precursor da Caravana da 
Cidadania - nós também com maiúscula, 
por que não? - dedica sua odisséia ao 
Corneteiro Lopes, herói da Independên­
cia da Bahia que tocou "avançar e dego­
lar" por engano, no lugar de "retirada", e 
fez os baianos ganharem a Batalha de 
Pirajá.

CÍNTIA CAMPOS
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Otávio Dulci fa z  uma 
análise do Estado

O funcionalismo público estadual 
inicia mais uma mobilização contra 
o descaso do governo Hélio Garcia 

com os serviços públicos do estado e 
por melhores condições de trabalho. 

É uma luta de interesse de toda a 
população, é uma luta por uma 

melhor qualidade de vida.
O sucateamento dos serviços 

públicos é uma faceta da política do 
governo estadual. A  outra faceta é 

um tratamento benevolente para os 
grandes empresários, revelada 

claramente no episódio da
"doação "de recursos para a Mendes 

Júnior (ver pág ina  4).
O governo Hélio Garcia expressa 
uma nova fase no relacionamento 
entre os grandes empresários e os 
recursos piíblicos. Como mostra o 

cientista político Otávio Dulci
(página 2), antes o Estado 

contribuiu para a estruturação de 
vários grupos privados. Mas agora, 
com a crise, os grupos empresariais 

querem controlar empresas públicas, 
através da privatização.

São essas novas relações que 
balizam a política do governador

Hélio Garcia e explicam o simultâneo 
descaso com os serviços públicos e a 

benevolência com o setor 
empresarial.

O recente episódio das demissões 
do Credireal é também lamentável: 
ao invés de investigar a corrupção 

denunciada pelo Sindicato dos
Bancários, o governo estadual demite 

mais de mil funcionários.
Estes acontecimentos demonstram 

a importância de uma firme política 
oposicionista no plano estadual, 

essencial para criar consciência na 
população sobre a necessidade de 

uma alternativa também para Minas 
Gerais. Alternativa que as 

administrações democráticas e 
populares de nosso estado 

demonstram ser possível (página 3).
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A mudança de papel do Estado
O Estado investiu du ra n te  40  anos, subsidiou o capital p rivado  forta lecendo  os grandes  

grupos econôm icos e chegou à fa lên c ia . Está no  osso.

á mais de dez anos 
fazendo parte de um 
grupo de pesquisa da 
Universidade Federal 
de Minas, que estuda o 

setor empresarial, o sociólogo 
Otávio Dulcifala, nesta entre­
vista, da mudança do projeto 
burguês do Estado e da partici­
pação direta que este setor pas­
sou a ter na política. Dulci ex­
plica também o que está por trás 
da falência do Estado e fala ain­
da da intenção do empresariado 
em pegar o que resta com as pri­
vatizações. Para ele, a afirmação 
de que o Estado é um péssimo 
gerente não é verdadeira porque 
o modelo estatal durou 40 anos e 
funcionou muito bem neste perí­
odo. Enquanto ele funcionou 
não houve nenhum protesto li­
beral. Segundo o sociólogo, é a 
partir dos anos 80 que começa a 
crítica ao Estado. O Estado já 
teve um papel extremamente 
positivo no Brasil e hoje é ao 
contrário. Dulci pondera que o 
Estado é um péssimo adminis­
trador para a saúde e a educa­
ção, mas é excelente para a mi­
neração e o petróleo, e critica a 
parte dos empresários que, hoje, 
investe neste novo pensamento, 
tentando tirar proveito dos in­
vestimentos feitos pelo Estado, 
no lugar de pensá-lo no sentido 
público, dando uma espécie de 
retorno.

O Estado
ficou em um papel 

regulador, meio 
residual, sem força. 
O que explica um 
pouco o governo 
Itamar, que fica  

tentando dar ordens 
aqui e ali, mas sem 

nenhum poder e
força para isso. y

O empresariado, apoiado na 
teoria neoliberal, defende, hoje, 
o Estado Mínimo. São freqüentes 
as críticas deste setor ao Estado, 
principalmente afirmando que ele 
é um mau administrador. Não há 
uma contradição nisso, já que sua 
pesquisa constata aparticipação 
política deste setor ocupando o 
primeiro escalão do governo de 
Minas, a partir da década de 40, 
eportanto definindo as políticas?

Isto tem que ser situado his­
toricamente. Inegavelmente o de­
senvolvimento econômico de Mi­
nas dependeu muito do Estado. 
Um Estado que foi capaz de pla­
nejar, orientar e, inclusive, de fi­
nanciar empreendimentos. Tinha 
um projeto de desenvolvimento 
para a região capaz de envolver 
diversos setores, batalhar por in­
vestimentos e formar equipes 
competentes. Socialmente teve 
custos elevados, como o desem­
prego, o êxodo rural, a poluição 
etc. Por outro lado, foi um suces-

Otávio Dulci:
"O Estado está no osso".

so. O perfil da economia mudou 
completamente, passando do 
agrícola para o industrial, do ru­
ral para o urbano. O projeto foi 
iniciado com a criação da Cidade 
Industrial e o esgotamento do mo­
delo ocorreu em 1980. O último 
empreendimento importante foi 
a Açominas, em 1972. O modelo 
durou 40 anos e funcionou. En­
quanto ele funcionou não houve 
nenhum protesto liberal. É a par­
tir dos anos 80 que presenciamos 
esta controvérsia ideológica - a 
crítica ao Estado. Ela é um fato 
internacional, faz parte dos gran­
des debates políticos do mundo.

Há então uma mudança do 
projeto burguês?

Dado o esgotamento daque­
le modelo mais estadista, neste 
vácuo de projetos, há uma incli­
nação muito forte para o libera­
lismo. Uma volta da ortodoxia 
liberal, que se caracteriza princi­
palmente por uma economia pri­
vada, pelo não planejamento, o 
livre mercado e pelo primado do 
individualismo sobre o social. 
Um exemplo dessa ideologia são 
os chamados yuppies, os jovens 
executivos modernos. No libera­
lismo clássico cada um deveria 
cuidar de si, e do embolismo de 
cada um surgiria o bem geral. O 
social, então, seria o resultado

desse jogo. O grande furo dessa 
filosofia é o que fazer com a po­
breza. Nos anos 30 o liberalismo, 
que já estava balançando desde a 
Primeira Guerra Mundial, ficou 
mais comprometido ainda com a 
Crise de 29 do capitalismo. E to­
das as soluções propostas, que fo­
ram promovidas daquela época 
para cá, foram antiliberais. Uma

O Estado, que é 
um péssimo 

organizador para a 
educação e saúde, é 

excelente para a 
mineração e o

petróleo. .

foi o fascismo (estatista, orga- 
nicista e autoritário) e a outra o 
comunismo, que durou até o fi­
nal de 1980 e procurou dar uma 
resposta à questão da pobreza. 
Duas outras soluções mais mo­
deradas foram propostas dentro 
do capitalismo, a social-democra- 
cia e uma espécie de capitalismo 
regulado, como é o caso do Bra­
sil. Esse sistema buscou evitar o 
livre mercado, mas acabou geran­
do o oposto, um corporativismo 
empresarial. Um autor diz que na 
relação da burguesia com o Esta­
do você tem duas coisas: da parte 
da burguesia uma tendência a 
privatizar pedaços do Estado (os 
fazendeiros do M inistério da 
Agricultura, os banqueiros do 
Banco do Brasil); do ponto de vis­
ta do Estado uma tendência opos­
ta em estatizar a sociedade (rela­
ções sindicais). As políticas dei­
xam de ser públicas.

A situação de falência do Es­
tado, então, tem a ver com a sua 
privatização e loteamento?

O quadro atual tem a ver com 
a privatização ocorrida neste pe­
ríodo. Os recursos públicos foram 
privatizados. Não que eles te­
nham sido roubados, mas sim

destinados à promoção de um ca­
pitalismo forte privado. O Esta­
do enfraqueceu e passou o poder 
para os grandes grupos, através 
de subsídios e projetos orienta­
dos para certos setores. Com isso, 
ele foi se endividando e ficou no 
osso. Há além disso a própria cri­
se internacional, a recessão.

E dessa crise que surge o pro­
jeto liberal?

Mesmo os críticos liberais 
mais duros valorizam o que foi 
feito no passado. O que eles di­
zem é que de agora em diante o 
Estado deve sair. Ele já fez a base 
e por outro lado ele está no osso. 
Não tem dinheiro. Não pode mais 
desempenhar o papel de prove­
dor, organizador. O Estado ficou 
em um papel regulador, meio re­
sidual, sem força. O que explica 
um pouco o governo Itamar, que 
fica tentando dar ordens aqui e 
ali, mas sem nenhum poder e for­
ça para isso. Os liberais sugerem 
que o Estado venda parte do seu 
patrimônio. Só que o Estado che­
gou a este ponto para permitir que 
certos grupos econômicos ficas­
sem fortes. É claro que do ponto 
de vista destes setores tudo que 
aconteceu foi muito natural. A 
função do Estado é a de subsidiar 
o capital privado, abrir caminhos, 
correr o risco. Agora, ao invés de 
se tentar pensar o Estado no sen­
tido público, dando uma espécie 
de retorno, eles querem pegar o 
que ainda sobra, através das pri­
vatizações.

O projeto liberal que está em 
curso é o de que o Estado não te­
nha nenhum tipo de empreendi­
mento econômico produtivo, mas 
que continue mantendo os servi­
ços sociais. O neoliberalismo não 
é uma volta integral ao liberalis­
mo clássico. Ele tenta preservar 
uma certa parte social, resolver o 
mínimo da pobreza com cestas 
básicas, hospitais de pobres etc.

Mesmo que o Estado tenha 
cumprido um papel econômico 
importante no passado, há um 
certo senso comum de que ele é 

um mau gerente...
|  O senso comum atu-
F al é o contrário do ante- 
o rior,emqueoEstadoti- 
£ nha um papel extrema- 
§ mente positivo no Bra­

sil. Ele se revelou um 
ótimo adm inistrador 
em alguns pontos e fra­
co em outros. Assim 
como você tem empre­
sários fortes e fracos. A 
causa do sucesso e do 
fracasso do Estado tem 
que ser analisada mais 
a fundo. O Estado, que 
é um péssimo organiza­
dor para a educação e 
saúde, é excelente para 
a mineração e o petró­
leo. Para se pensar nes­
te desempenho tão de­
sigual, temos que en­
tender o Estado como 
um conjunto muito he­
terogêneo de partes, 
cada uma com caracte­
rísticas próprias, algu­
mas muito autônomas, 
conduzidas mais tecni­
camente, outras muito 
politizadas, presas ao

clientelismo político. Temos uma 
Cocipa, que tem grandes dificul­
dades, e uma Usiminas de alto ní­
vel. O Banco do Brasil é muito 
melhor que a Caixa Econômica, 
que pegou todo o rabo do BNH, e 
cheio de empréstimos favorecidos.

Há uma mudança não só do 
projeto econômico da burguesia, 
mas também na sua participação 
política.Hoje temos um Walfrido 
dos Mares Guia, empresário do 
setor educacional, ocupando a Se­
cretaria de Estado da Educação e 
umAlbano Franco, presidente da 
Confederação das Indústrias, no 
Senado. Como você analisa isso?

Este é um pensamento novo 
que surge com a crise, principal­
mente na década de 80. Anterior­
mente eles tinham os seus repre­
sentantes, que muitas vezes eram 
fiéis. O Collor foi um  que o 
empresariado achou infiel em re­
lação à expectativa que foi colo-

Eles sempre 
tiveram os políticos que 
os representavam, mas 
agora é uma questão 

de classe.

cada. Eles sempre tiveram os po­
líticos que os representavam, mas 
agora é uma questão de classe. 
Caiado na área dos fazendeiros, 
Albano na industrial. A luta às 
vezes se transfere para dentro do 
Congresso, o que é bastante legí­
timo. Saiu um pouco do corpo­
rativismo, onde era tudo secreto. 
Até então, eles não eram organi­
zados enquanto classe. Eles ti­
nham o controle dos políticos da 
região. A UDR (União Democrá­
tica Ruralista) nasceu em respos­
ta à organização dos trabalhado­
res, ao Movimento dos Sem Ter­
ra. Eles mesmos dizem que tive­
ram que se organizar enquanto 
classe, que surge como "classe 
para si", como dizia Marx. Os tra­
balhadores também têm os seus 
representantes no Congresso. 
Todo esse processo de organiza­
ção d e classe é muito positivo para 
a democracia. Quero frisar que é 
mais evoluído que o sistema an­
tigo de relações políticas priva­
das, fora da vista do público. Cada 
vez mais os conflitos de interesse 
estão se tornando públicos e sen­
do resolvidos na esfera pública.
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P R E F E I T U R A S
I N V E R S Ã O  D E  P R I O R I D A D E S0 dinheiro no lugar certo

Prefeitos de quatro  prefeituras m ineiras atestam  que p a ra  inverter prioridades basta, 
simplesmente, investir certo.

A
 inversão de prioridades, 
segundo um  dos papas 
no assu n to  d en tro  do 
Partido dos Trabalhado­
res, o secretário nacional 

de Assuntos Institucionais do 
PT, Jorge Bittar, é a m udança 

de procedim entos, não apenas 
adm inistrativa, m as política e 
cultural. Inverter prioridades, 
para Bittar, significa se contra­
por a um a imagem de adminis­
tração elitista, transformando os 
valores que norteiam  o julga­
mento de um a administração 
feito pela população.

O p re fe ito  d a  p e q u e n a
Buenópolis, um a cidade  do 
ce n tro  o es te  m in e iro , José 
Alves, 48 anos, dá  o exemplo 
mais realista sobre esta m udan­
ça de procedimentos. Popular­
m ente conhecido como Zé do 
Ford, o prefeito precisava de 
um a am bulância pa ra  levar 
doentes até a cidade mais pró­
xima, localizada a 70 quilôm e­
tros, po rque  em Buenópolis 
não tem hospital e não dá para 
carregar doen tes em  carros 
pequenos, com estradas ruins. 
Como não tinha dinheiro, Zé 
do Ford vendeu um  carro da

cil colocar tudo  em ordem . Ele 
assum iu a prefeitura com um  
endividam ento, a curto prazo, 
de US$ 110 milhões e revela que 
isto dificulta m uito o deslanche 
da administração.

"Estamos tirando leite de 
pedra. Foi preciso recuperar o 
salário do funcionalismo m u­
nicipal. Isto era prioritário. Só 
o setor de educação consome, 
hoje, 55% da folha de pagam en­
to da prefeitura. Estamos am ­
pliando em 10% o núm ero de 
vagas, o que significa 10 mil 
novas vagas. M uitas destas 
vagas foram abertas sem  cons­
truir escolas, apenas contratan­
do professores. Foram contra­
tados 700 novos professores", 
revela.

O rdenar A  CIDADE. Educa­
ção é prioridade tam bém  para 
a prefeitura do Cambuí, no sul 
de Minas. O secretário de Go­
verno, Everardo Lopes, diz que 
o núm ero de crianças na esco­
la foi am pliado de 92 para 609 
alunos, nestes dois prim eiros 
meses de governo. A prefeitu­
ra colocou kom bis e ônibus 
para transportar as crianças da

C
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Maurício Borges diz que 
inverter prioridades é aplicar 

dinheiro no lugar certo

prefeitura e com prou um a am ­
bulância.

"A ambulância era priori­
dade. Recorri ao governo do es­
tado atrás de recursos, de um a 
ajuda qualquer. Não consegui 
nada. Resolvi o problem a da 
forma como foi possível. Não 
posso construir um  hospital na 
cidade da noite para o dia. In­
verter prioridades é isto: eu não 
precisava do carro e a popula­
ção precisava da am bulância", 
simplifica o prefeito que adm i­
nistra um a cidade pobre, com 
m uitos problem as e poucos 
recursos.

D inheiro no  lugar errado. Em
Belo Horizonte, o secretário de 
Planejam ento do m unicípio, 
M aurício Borges Lemos, diz 
que inverter prioridades é aten­
der m elhor a um  núm ero m ai­
or e mais necessitado de pes­
soas, gastando menos. Como 
isso é possível? "D efinindo, 
junto com a população, o que 
realmente tem primazia. O que

é mais im portante? Construir 
um a trincheira na avenida do 
C ontorno ou asfaltar alguns 
quilômetros na periferia, pena­
lizada com ruas esburacadas e 
sem  saneam en to  básico?" , 
exemplifica Borges.

O secretário enum era algu­
m as obras realizadas pela ad­
m inistração anterior e que não 
são  rea lm e n te  p r io r itá r ia s . 
"Várias obras de canalização 
foram iniciadas enquanto a Via 
Expressa cai aos pedaços, com 
problem a de afundam ento do 
solo que precisa ser olhado com 
em ergência", alerta ele. Foram 
encom endadas 15 escolas pré- 
m oldadas, na adm inistração 
passada, a um  custo altíssimo, 
segundo Borges. "Apenas três 
delas foram  concluídas. Estas 
escolas foram encom endadas 
a preços pelo m enos duas ve­

NOVA CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIM ENTO

Apesar da falta de dinheiro, 
queixa de todos os adminis­

tradores, Solano de Barros, pre­
feito de Itinga, no vale do Jequiti- 
nhonha, diz que está conseguin­
do fazer alguma coisa e que tudo 
que tem conseguido é, na práti­
ca, graças à inversão de priori­
dades. Depois de uma longa con­
versa com os moradores, inicia­
da junto com a administração, 
Solano de Barros conseguiu enu­
meraras prioridades considera­
das mais importantes: saúde, 
transportes, educação e estradas. 

Nestes dois primeiros meses

zes e m eia m ais caros que as 
escolas feitas pela Sudecap. 
N ão fazer mais isto é inverter 
prioridades", afirma.

Atacar a área social é a pro­
posta núm ero um  da adm inis­
tração petista em Belo H ori­
zonte. Enquanto os ex-adm i­
n is tra d o re s  in v e s tira m  em  
obras, o PT acredita que inver­
ter prioridades é gastar com 
saúde, educação, transporte e 
investir em  projetos de em er­
gência, com o a questão  dos 
m eninos e m eninas de rua, das 
crianças carentes, levantar as 
áreas de risco da cidade e inter­
ferir na disposição rodoviária.

N o lugar de construir um  
hospital para resolver o proble­
ma da falta de atendim ento, em 
certos casos é mais barato e efi­
caz, por exemplo, aum entar o 
salário dos servidores da Saú­

de governo, o prefeito fez um le­
vantamento sobre a situação das 
estradas no município e concluiu 
que estão em péssimo estado. "Te­
mos 700 quilômetros de estradas 
na cidade, todas são vias de acesso 
importantes, principalmente para 
a zona rural", justifica Solano.

Também estão nos planos do 
prefeito abrir frentes de trabalho 
na agricultura, principal fonte de 
trabalho local, para absorver a 
mão-de-obra desempregada. "Não 
temos indústrias, a principal eco­
nomia da cidade é a agropecuária 
de susbsistência. Precisamos in­

de e equ ipar um  hospital já 
ex is ten te , m as ocioso. N os 
transportes, a prefeitura estu­
da projetos capazes de m elho­
rar os veículos de massa, como 
o m etrô de superfície, para que 
passem  a a ten d er m elhor a 
periferia. Estas ponderações 
do secretário de Planejamento 
da capital m ineira são, segun­
do ele, a prática da inversão de 
prioridades.

Mas para tudo  isto são ne­
cessários recursos. A inversão 
passa, tam bém , pelo recolhi­
m ento de impostos. E preciso 
fazer pagar m ais quem  tem  
mais, am enizar a taxação em 
cima da classe m édia e isentar 
os pobres. E, ainda, elim inar os 
sonegadores com a revisão fis­
cal. M aurício Borges diz que 
encontrou a casa m uito desar­
rum ada e que está sendo difí-

vestir no campo, criar pólos agrí­
colas, pequenas fábricas de fari­
nha, rapadura e investir na fru­
ticultura", anima-se.

Esta nova concepção de de­
senvolvimento é, segundo forge 
Bittar, no seu livro O m odo 
petista de governar, a tradu­
ção da inversão de prioridades. 
Ele explica que a realocação dos 
fundos públicos se apoia numa 
proposta de organização socia­
lista do território, de desconcen- 
tração urbana e isonomia social 
da cidade, que articula a reforma 
urbana à reforma agrária.

Zé do Ford, prefeito de 
Buenópolis, vendeu um carro 
e comprou uma ambulância

zona  ru ra l p a ra  as escolas, 
m elhorou os salários e contra­
tou novos profissionais. "Esta­
mos ainda com um  projeto, que 
vai ser im plantado a partir de 
abril, de dar uniform es para 
todas as crianças das escolas 
m unicipais", empolga-se o se­
cretário.

" In v e rte r  p r io r id a d e s  é 
prom over o ordenam ento da 
c idade. O desenvo lv im en to  
econômico tem de ser casado 
com o bem-estar social", afir­
ma Everardo. Mas ele acredita 
que fazer inversões radicais, 
como acabar com o analfabe­
tismo, leva tempo. "Quem  pro­
m eter que fará isto em um  ano 
estará m entindo. Não temos re­
cursos para tanto." Um Eve­
rardo convicto diz que a inver­
são de prioridades é exatamen­
te colocar o dinheiro existente, 
ainda que pouco, em seu devi­
do lugar. "A grande inversão 
de prioridades é não roubar e 
aplicar bem  os recursos, sem 
desvios", ataca ele.
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E S T A D O
M E N D E S  J Ú N I O R O  Q U E  A N D A

N A S  C A B E Ç A SUma cobrança improcedente
Os deputados governistas apoiaram  a doaçào de d inheiro  púb lico  p a ra  a 

empreiteira, m as a bancada  do P T  barrou a festa .

A
 bancada do PT na As­
sembléia Legislativa do 
E stado  consegu iu  um  
grande feito: o apoio da 
Justiça para barrar o re­
passe de quase três trilhões de 
cruzeiros que o governo do es­

tado faria à Construtora Men-

Trabalho escravo no norte de Minas
Sindicato acusa empresa de manter trabalhadores rurais em regime de “escravidão branca ”

A
 empresa Industrial Malvina 
S/A , em Bocaiúva, norte de 
Minas, mantém os seus 1.200 

trabalhadores rurais em regime 
de escravidão branca*. A denún­
cia é feita pelo presidente do Sin­
dicato dosTrabalhadores Rurais 
de Bocaiúva, Juarez Teixeira dos 
Santos. Os trabalhadores não 
recebem os seus salários há mais 
de quatro meses e desde 1991 a 
empresa não recolhe o FGTS e o 
INSS. Nos últimos meses já demi­
tiu mais de 2 mil trabalhadores 
sem acertar as dívidas trabalhistas.

A indústria, que pertence ao 
Grupo Vanguard, produz álco­
ol, aguardente e açúcar em mais 
de 20 mil hectares, a 50 quilôme­
tros de Bocaiúva, onde mantém 
um pequeno povoado. Esta área 
já tem a estrutura de um distri­
to, com cerca de 860 casas e alo­
jamentos, mas sem saneamento 
básico. Lá moram os trabalha­
dores da empresa, que têm o 
valor do aluguel descontado em 
seus salários. "A realidade no 
povoado é parecida com a da 
Etiópia. Meninas de oito anos 
cuidam de seus irmãos menores, 
enquanto os pais estão na lavou­
ra. Já presenciei cachorros e ga­

Assine o Brasil Agora  
em Minas

CARTAS

Ele agora é dois em um

Grande iniciativa essa de lançar o Brasil Agora Minas. Se dá 
certo com Veja ou Isto É, por que não com o PT? O melhor de tudo é 
a possibilidade de regionalização da informação. Oxalá esta iniciativa 
possa também diminuir a distância entre BH e o restante do Estado. 
Aliás, não sei como está em outras regiões, mas o intercâmbio entre 
capital e o Triângulo deixa a desejar. Tanto que, aqui em Uberlândia, 
contamos com um jornal próprio para veicularas notícias do partido, 
o "Estrelando", que agora em março entra em sua segunda edição.

TÚLIO DE SOUZA MUNIZ
Jornalista e membro do Conselho Deliberativo do PT de Uberlândia.

Deputado Carlão:
o Hélio diz que está falido 
mas queria doar dinheiro 
para a Mendes Júnior.

des Júnior. O juiz de Direito da 
I a Vara da Fazenda Pública e 
A utarquias de Belo H orizon­
te, Belizário A ntônio de La­
cerda, julgou improcedente, no 
dia lódefevereiro último,a Ação 
O rd in ária  de  C obrança im ­
petrada pela empreiteira para 
receber do estado de Minas Ge­
rais o valor de US$ 132 milhões.

"Esta decisão do juiz rea­
firma a posição da bancada do 
PT, contestada na Assembléia, 
quando tentam os im pedir que 
o pagam ento fosse feito. E um a 
vitória para a bancada e para 
os cofres públicos", afirma o 
depu tado  Antônio Carlos Pe­
reira (Carlão), líder da banca­
da petista. O projeto do Execu­
tivo foi respaldado na Assem­
bléia, em junho do ano passa­
do, pela m aioria governista,

tos comendo no mes­
mo prato das crian­
ças", diz Juarez.

A situação no 
distrito é de total ca­
lamidade, já que até 
a cesta básica, forne­
cida aos trabalhado­
res pela empresa e 
também descontada 
no salário, foi corta­
da desde o final de 
dezembro. Segundo 
o sindicalista a em­
presa não aceita ne­
gociar e alega que os 
rurais não têm o que 
receber, devido aos 
descontos com alu­
guel e cesta básica.

No início de março, repre­
sentantes dos trabalhadores ru­
rais se reuniram com o vice-go- 
vernador Arlindo Porto, que 
acumula a Secretaria de Estado 
do Trabalho, para tentar uma 
intermediação com a empresa e 
reivindicar uma ajuda em cestas 
básicas para as cerca de 5 mil pes­
soas que moram no povoado.

Segundo Juarez, as irregu­
laridades e desrespeito às leis 
trab a lh is ta s  pela In d u stria l

que autorizou Hélio Garcia a 
fazer o repasse. "Foi um a deci­
são política coerente com a 
posição desta m aioria que o 
governador tem na Casa e que 
aprova tudo que ele m anda, 
m esm o que isto prejudique o 
estado, como é o caso", critica 
Carlão.

O  A C O R DO . A M endes Júnior 
cobrava do estado o cum pri­
m ento do acordo firm ado en­
tre ela e o governo, em 1979, e 
que previa o aporte de recur­
sos para a im plantação da side­
rúrgica. Ou seja, o estado é acio­
nário da empresa, mas deixou 
de pagar a parte que lhe cabia, 
acumulando um  déficit calcula­
do pela Mendes Júnior em US$ 
132 milhões. O Governo refez os 
cálculos e chegou a US$ 72 mi­
lhões. Já segundo as contas dos 
assessores financeiros da banca­
da do PT, esta dívida não passa­
ria de US$ 21 milhões.

O governador Hélio G ar­

Malvina são antigos. Ele lembra 
que em 1986, durante uma para­
lisação devida ao atraso de pa­
gamento, houve um  confronto 
direto entre trabalhadores e a 
polícia, chamada pela empresa. 
"Em 1991 houve uma denúncia 
de tráfico de mão-de-obra e em 
agosto do ano passado dois tra­
balhadores, um deles menor de 
idade, foram baleados pelo se­
gurança da empresa, sem que 
nada fosse apurado", afirma ele.

cia, apesar de choram ingar a 
falência do estado, sem  recur­
sos até m esm o para colocar em 
dia o salário do funcionalismo 
público, resolveu repassar o 
d inheiro  para  a em presa. O 
projeto foi para a Assembléia 
Legislativa, disfarçado no pé 
de um  outro. Os atentos depu ­
tados do  PT descobriram  a 
d á d iv a  do  g o v e rn o  p a ra  a 
em preiteira  e en traram  com 
um a Ação Popular na Justiça 
para suspender o pagam ento 
do ajuste. Uma lim inar foi con­
cedida no dia 13 de agosto do 
ano passado.

. A decisão do juiz, no julga­
m ento da Ação de Cobrança da 
M endes Júnior, em fevereiro, 
foi fundam entada na m esm a 
alegação utilizada pelo PT na 
ação im petrada para suspen­
der o acordo. A de que há pre­
valência do poder público sobre 
o individual e falta de formali­
dade para cobrança legal do 
acordo firmado entre as partes.

A empresa foi procurada, mas 
nenhum  responsável quis se 
pronunciar sobre o assunto.

Fiscalização no  campo , o
delegado regional do Trabalho, 
Carlos Concenza, diz desconhe­
cer a existência de escravidão 
branca na empresa, mas segun­
do ele a empresa já foi autuada 
várias vezes por desrespeito às 
leis trabalhistas, principalmen­
te por manter trabalhadores sem 
carteira assinada e por falta de 
pagamentos. Ele tem mantido 
contato permanente com as li­
deranças rurais da região e plane­
ja uma visita até Bocaiúva para se 
informar melhor sobre a situação.

Concenza adiantou que a 
DRT está criando uma Comis­
são Permanente de Fiscalização 
do Trabalho no Cam po para 
apurar as irregularidades no 
estado, atendendo a uma reivin­
dicação antiga do Movimento Sin­
dical dos Trabalhadores Rurais.
•DE ACORDO COM  A OIT - ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO - ESCRAVIDÃO 
BRANCA SE CARACTERIZA PELA EXPLORAÇÃO 
DO TRABALHO HUMANO ATRAVÉS DE 
DESCONTOS DE ALIMENTAÇÃO E MORADIA.
N O  FINAL DO MÊS O  EMPREGADO N Ã O  TEM O  
QUE RECEBER E MUITAS VEZES AINDA FICA 
DEVENDO AO  PATRÃO.

SEIS MINUTOS 
DE JOGO

M
e táfo ras d as  m etáforas. 
Este podería ser o outro 
nom e deste  glorioso es­
porte bretão, o futebol. Platéia, 

ginga e malícia, pressentim en­
tos e jogadas m inuciosam ente 
e studadas po r bons craques. 
Tudo isto m isturado na busca 
do objetivo final: boas vitórias.

Um a cena das m ais conta- 
giantes neste esporte é a entra­
da em cam po dos times. Nesta 
hora, alguns jogadores fazem o 
sinal da cruz, outros beijam a 
camisa e todos, com certeza, se 
em ocionam . Estes prim eiros 
m inutos devem  ser de um a ago­
nia secular. O olhar da platéia 
pesa nos om bros dos jogadores. 
Tanto que lhes torce a espinha, 
equilibrada nas pernas bambas. 
Aplausos e algum as lágrim as 
em ocionadas de um  torcedor 
mais sensível, vendo a sua equi­
pe d isputar a prim eira divisão.

Começado o jogo é preciso 
abstrair-se um  pouco da platéia. 
A b stra ir-se  p a ra  a liv ia r um  
pouco a responsabilidade co­
brada por ela. Abstrair-se dela 
sem esquecê-la em  nenhum  mo­
mento. Todo bom  jogador, afi­
nal, sabe que os lances, dribles 
e os gols têm  um  único objeti­
vo: fazer esta platéia mais feliz. 
Pode-se cometer algum as fal­
tas, é perm itido. Várias não. É 
preciso atuar em  todas as pon­
tas, em todos os cantos do cam­
po. U m  tim e é cada jogador. 
Vinte e duas pernas, tateando a 
gram a, neste sam bódrom o ver­
de de m agia e emoção.

A partida aproxim a-se dos 
seis m inutos. N este tem po, o 
que pode fazer um  time? A pla­
téia ainda paciente, não cobra 
m uito. O olhar dela continua 
atento aos lances. Sonha um  gol, 
mas se delicia com um a bela jo­
gada. Alimenta a esperança do 
seu time, que ela deseja campeão.

N o meio deste coro torcedor 
já se ouvem  os "radicaisda fiel". 
Seus g ritos não contagiam  a 
grande maioria da torcida. Rei­
vindicam  ofensivas, estratégias 
e planos. E democrático o seu 
direito à voz. Estes im ediatistas 
de plantão (espera a outra par­
te d a  platéia) serão calados pela 
habilidade do grande tim e que, 
m esm o tropeçando, cam inha 
firme para o gol.

A proxim am -se os cem dias.
Nestes quatro  anos que virão, 
eles são como os seis prim eiros 
m inutos de um a partida de fu­
tebol. A equipe ainda guarda o 
fôlego? Esconde o jogo tatica­
mente? A com panheira torcida 
que o acom panhou desde quan­
do jogava na várzea guarda no 
peito um  desejo, um  grito: vai 
PATRUS, faz m uitos gols pra 
gente ver.

RÔMULO GARCIAS
Cartunista e programador visual
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